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MÂNCIO LIMA

ESTADO DO ACRE
PREFEITURA MUNICIPAL DE MÂNCIO LIMA
GABINETE DO PREFEITO

LEI Nº607/2026, EM 30 DE JUNHO DE 2026.

DISPÕE SOBRE AS DIRETRIZES PARA A ELABORAÇÃO E EXECUÇÃO DA 
LEI ORÇAMENTÁRIA DE 2027 E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

PREFEITO DO MUNICIPIO DE MÂNCIO LIMA – ACRE, no uso de suas atri-
buições legais, faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a 
seguinte Lei:
CAPÍTULO I
Das Disposições Preliminares
Art. 1º Esta Lei estabelece as Diretrizes Orçamentárias do Município de Mân-
cio Lima, compreendendo as orientações para elaboração e execução da Lei 
Orçamentária Anual para o exercício financeiro do ano 2027, em cumprimento 
ao art. 165, § 2º, da Constituição Federal e aos arts. 150, inciso II, e 152 da 
Constituição Estadual e, ainda, em conformidade com a Lei Orgânica Munici-
pal e da Lei Complementar n° 101/00 – Lei de Responsabilidade Fiscal e à Lei 
Federal nº 4.320 de 17 de março de 1964, a qual dispõe sobre:
I – As Prioridades e Metas da Administração Pública Municipal;
II – A Estrutura do Orçamento;
III – As Diretrizes para a Elaboração e Execução dos Orçamentos e suas Alterações;
IV – As Disposições Relativas à Dívida Pública Municipal e as Operações de Crédito;
V – As Disposições Relativas às Despesas com Pessoal;
VI – As Disposições sobre Alterações na Legislação Tributária; e
VII – Disposições Finais.
§ 1º Consoante às determinações da LC 101/2000-LRF, esta Lei também es-
tabelece critérios e formas de limitação de empenho no caso de insuficiência 
de recursos, bem como a aplicação dos recursos de alienação de ativos.
§ 2º As diretrizes previstas no caput deste artigo atendem aos dispositivos 
constitucionais e também ao art. 45 da Lei Complementar Federal n. 101, de 4 
de maio de 2000, além de observar as instruções contidas na Portaria n. 699, 
de 7 de julho de 2023, com posteriores alterações, da Secretaria do Tesouro 
Nacional do Ministério da Fazenda.
CAPÍTULO II
Das Prioridades e Metas da Administração Pública Municipal
Art. 2° As prioridades e metas da Administração Pública do Município de Mân-
cio Lima abrangerá os Poderes Executivo e Legislativo, e refletem, a todo 
tempo, o cenário econômico em que se baseiam as metas fiscais, e também 
da política social, observando-se os seguintes objetivos estratégicos:
I – Geração de emprego e renda, fortalecendo a economia local e regional;
II – Garantias dos direitos sociais, assegurando acesso igualitário a serviços 
essenciais e melhoria da qualidade de vida da população;
III – Promover a melhoria da infraestrutura urbana e rural, a integração de 
transportes, energia e saneamento, além de incentivar práticas que respeitem 
o meio ambiente e garantam o uso sustentável dos recursos naturais.
IV – Aperfeiçoamento dos serviços administrativos, buscando maior eficiência 
dos serviços prestados à população, almejando o desenvolvimento de uma 
sociedade mais justa e equitativa.
Art. 3º Os programas e ações governamentais, com seus objetivos e metas, 
representando as prioridades da administração pública, constam no Anexo I 
desta lei, as quais terão precedência na alocação de recursos na Lei Orça-
mentária para 2027, não se constituindo, todavia, em limite à programação 
das despesas.
Parágrafo único. não poderá o montante das despesas fixadas exceder a pre-
visão da receita para o Exercício de 2027.
Art. 4º Integram nesta Lei, além do Anexo I das Prioridades e Metas, as metas 
de resultados fiscais, exigidas pela Lei Complementar Federal nº 101/2000, 
em seu art. 4º, §§ 1º, 2º e 3º, abrangendo todos os órgãos dos Orçamentos 
Fiscal e da Seguridade Social, e que são desdobradas em:
I – Anexo de Metas Fiscais, elaborado em conformidade com o art. 4º, §§ 1º e 
2º da Lei Complementar Federal nº 101/2000, composto por:
Demonstrativo das Metas Anuais;
Avaliação do Cumprimento das Metas Fiscais do Exercício Anterior;
Metas Fiscais Atuais Comparadas com as Fixadas nos Três Exercícios Anteriores;
Evolução do Patrimônio Líquido nos últimos três exercícios;
Estimativa e Compensação da Renúncia de Receita.
II – Anexo de Riscos Fiscais, em conformidade com o art. 4º, § 3º da Lei Complemen-
tar nº 101/2000, onde demonstra as providências com a possibilidade da ocorrência 
de eventos que venham a impactar negativamente nas contas públicas.
Art. 5º A elaboração do projeto, a aprovação e a execução da Lei Orçamen-
tária de 2027, serão orientadas no sentido de alcançar o resultado primário 
necessário para garantir uma trajetória de solidez financeira do Município de 

Mâncio Lima, conforme discriminado no Anexo de Metas Fiscais desta Lei.
Art. 6º Os valores constantes das metas de resultados fiscais dever ser vistos 
como indicativos e, para tanto, ficam admitidas variações, de forma a adequar 
a trajetória que as determine até o envio do projeto de lei orçamentária de 
2027 ao Legislativo Municipal. 
Parágrafo único. As metas fiscais poderão ser ajustadas no Projeto de Lei Or-
çamentária para 2027, se verificado, quando da sua elaboração, alterações da 
conjuntura nacional e estadual e dos parâmetros macroeconômicos utilizados 
na estimativa das receitas e despesas, do comportamento da execução dos 
orçamentos de 2026, além de modificações na legislação que venham a afetar 
esses parâmetros.
Art. 7º Na elaboração da proposta orçamentária para 2027, o Poder Executivo 
Municipal poderá aumentar ou diminuir as metas e prioridades estabelecidas 
nesta Lei, mediante:
I – o surgimento de novas ações ou de situações em que haja necessidade 
da intervenção do Poder Público e em decorrência de créditos adicionais es-
peciais ou extraordinários, este observado o disposto no § 2º do art. 167 da 
CFRB/1988;
II – a compatibilização da despesa orçada com a receita estimada, de forma a 
assegurar o equilíbrio das contas públicas.
CAPÍTULO III
Da Estrutura do Orçamento
Art. 8º A proposta orçamentária do Município para 2027 será integrada pelas pro-
postas dos Poderes Legislativo e Executivo e, de todos seus Órgãos da Admi-
nistração Direta e Fundos, em conformidade com o art. 5º, da Lei Complementar 
Federal nº 101/2000, e apresentará a estimativa consolidada total das receitas e 
despesas, as quais serão detalhadas nas seguintes esferas orçamentárias:
I – orçamento fiscal, compreenderá os Poderes Legislativo e Executivo com-
posto por seus órgãos de Administração Direta e seus Fundos Municipais;
II – orçamento da seguridade social, abrange os fundos e órgãos da Adminis-
tração Pública Municipal Direta vinculados à saúde e assistência social.
Art. 9º O orçamento da Seguridade Social de 2027 obedecerá ao disposto nos 
arts. 167, inciso XI, 194, 195, 196, 199, 201, 203, 204 e 212, § 4º, da Consti-
tuição Federal e contará, dentre outros, com recursos provenientes:
I – das contribuições sociais previstas na Constituição Federal;
II – do orçamento fiscal;
III – das demais receitas, inclusive próprias e vinculadas, de órgãos, fundos e 
entidades cujas despesas integram, exclusivamente, este orçamento;
IV – de multas aplicadas pela autoridade judiciária; transferências entre 
os entes da federação; e doações de pessoas físicas e jurídicas, também 
destinadas a implementação de programas, ações, projetos e atividades li-
gadas à área da infância, observando-se o princípio da prioridade absoluta 
(art. 227, CF/88).
Art. 10. A Lei Orçamentária Anual conterá o grupo da destinação de recursos, 
classificados por Fontes.
§ 1º A fonte de recurso conterá a especificação e o detalhamento da fonte, 
regulamentados pelo Tribunal de Contas do Estado do Acre.
§ 2º As fontes de recursos de que trata o § 1º deste artigo, são as definidas na 
Portaria Conjunta STN/SOF nº 20, de 23 de fevereiro de 2021, e na Portaria 
STN nº 710, de 25 de fevereiro de 2021, e estabelece a classificação das fon-
tes ou destinações de recursos a ser utilizada pelo Município.
§ 3º Durante a execução orçamentária, as fontes de recursos previstas 
poderão ser alteradas ou novas poderão ser incluídas para atendimen-
tos de suas peculiaridades e utilizadas apenas para atender ao objeto 
de sua vinculação.
Art. 11. A classificação da natureza da receita e despesa obedecerá a estrutu-
ra e os conceitos constantes da Portaria Conjunta STN/SOF nº 163, de 4 de 
maio de 2001, da Secretaria de Orçamento Federal/Secretaria Especial do 
Tesouro e Orçamento/Ministério da Economia, observadas suas alterações 
posteriores e demais normas complementares pertinentes.
Art. 12. As receitas serão escrituradas de forma que se identifique a arreca-
dação segundo as naturezas de receitas e fontes de recursos e em confor-
midade com a Portaria da Secretaria do Tesouro Nacional/MF que aprova o 
ementário da receita.
Parágrafo único. O Município poderá efetuar desdobramentos de níveis 
de receitas, podendo ser detalhado, para atendimento às peculiaridades 
ou necessidades gerenciais da Administração Pública Municipal com o 
intuito de proporcionar maior transparência a elaboração e execução do 
orçamento. 
Art. 13. O orçamento geral do Município para o exercício de 2027, bem 
como seus créditos adicionais, abrangerá os Poderes Legislativo e Exe-
cutivo, onde será organizado em conformidade com a Estrutura Orga-
nizacional estabelecida em cada Entidade da Administração Municipal, 
compreendendo:
I – as despesas por unidade orçamentária, detalhada por categoria de pro-
gramação em seu menor nível, com suas respectivas dotações, o grupo de 
natureza de despesa, a modalidade de aplicação e a fonte de recursos;
II – as informações gerenciais e as fontes financeiras agregadas aos créditos 
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orçamentários, que serão ajustadas diretamente pelos órgãos contábeis do Exe-
cutivo e do Legislativo para atender às necessidades da execução orçamentária.
Parágrafo único. As categorias de programação de que trata o inciso I se-
rão distinguidas por Programas e as Ações Orçamentárias, estas entendidas 
como sendo do tipo atividade, projeto ou operação especial, identificadas pela 
função e a subfunção às quais se vincula, em de acordo com a Portaria nº 42, 
de 14 de abril de 1999, observadas suas alterações posteriores.
CAPITULO IV
Das Diretrizes para a Elaboração e Execução do
Orçamento do Município e suas Alterações
SEÇÃO I
Das Diretrizes Gerais
Art. 14. Em conformidade com esta Lei, obedecendo ao que determina a 
Constituição Federal, a Lei Orgânica Municipal, a Lei Federal nº 4.320, de 17 
de março de 1964, a Portaria STN nº 42, de 14 de abril de 1999, o artigo 44, da 
Lei Federal 10.257/2001 e suas alterações, e a Lei Complementar Federal nº 
101, de 04 de maio de 2000, o orçamento anual, e de seus créditos adicionais, 
abrangendo os Poderes Legislativo e Executivo e seus respectivos fundos, 
deverá assegurar: 
I – o princípio de justiça social que implica assegurar, na elaboração e na execu-
ção do orçamento, projetos e atividades que possam reduzir as desigualdades 
entre indivíduos e regiões do Município, a fim de combater a exclusão social;
II – o princípio de controle social que implica assegurar a todos os cidadãos a 
participação na elaboração e no acompanhamento do orçamento;
III – o princípio de transparência que implica, além da observação do princípio 
constitucional da publicidade, a utilização dos meios disponíveis para garantir 
o real acesso dos munícipes às informações relativas ao orçamento;
IV – o princípio da economicidade, que implica na relação custo-benefício voltado 
para a eficiência dos atos de despesa, que conduz uma gestão comprometida 
com a qualidade de vida da população e a eficiência dos serviços públicos.
Parágrafo único. Além de observar as demais diretrizes estabelecidas na pre-
sente Lei, a elaboração, a aprovação e a execução dos orçamentos fiscal e da 
seguridade social serão orientadas para:
I – atingir as metas fiscais relativas a receitas, despesas, resultados primário 
e nominal e montante da dívida pública consolidada e líquida estabelecida no 
Demonstrativo 1-Metas Anuais desta Lei, conforme previsto no § 1º, do art. 4º, 
da Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000;
 II – evidenciar a responsabilidade da gestão fiscal, compreendendo uma ação 
planejada e transparente, mediante o acesso público às informações relativas 
ao orçamento anual, inclusive por meios eletrônicos e através da realização 
de audiências ou consultas públicas;
 III – aumentar a eficiência na utilização dos recursos públicos disponíveis e 
elevar a eficácia dos programas por eles financiados;
 IV – garantir o atendimento de passivos contingentes e outros riscos fiscais 
capazes de afetar as contas públicas, constantes do Demonstrativo de Riscos 
Fiscais da presente Lei.
 Art. 15. Para efeito de elaboração, execução e alteração da Lei Orçamentária 
Anual, entende-se por:
I – órgão orçamentário: o maior nível da classificação institucional, que tem 
por finalidade agrupar unidades orçamentárias;
II – unidade orçamentária: consiste em cada um dos órgãos, secretarias, en-
tidades ou fundos da Administração Pública Municipal, direta ou indireta, para 
qual a Lei Orçamentária Anual consigna dotações orçamentárias específicas;
III – função: o maior nível de agregação das diversas áreas da despesa que 
competem ao setor público;
IV – subfunção: uma partição da função visando a agregar determinado sub-
conjunto de despesa do setor público.
V – programa: o instrumento de organização da ação governamental, visando 
à concretização dos objetivos pretendidos, sendo mensurado por indicadores 
estabelecidos no plano plurianual; 
VI – ação Orçamentária: são operações das quais resultam produtos (bens ou 
serviços) que contribuem para atender ao objetivo de um programa, confor-
me suas características podem ser classificadas como atividades, projetos ou 
operações especiais;
VII – projeto: um instrumento de programação para alcançar o objetivo de um 
programa, envolvendo um conjunto de operações, limitadas no tempo, das 
quais resulta um produto que concorre para a expansão ou aperfeiçoamento 
da ação de governo;
VIII –  atividade: um instrumento de programação para alcançar o objetivo 
de um programa, envolvendo um conjunto de operações que se realizam de 
modo contínuo e permanente, das quais resulta um produto necessário à ma-
nutenção da ação de governo;
IX – operação especial: o instrumento que engloba despesas que não con-
tribuem para a manutenção das ações de governo, das quais não resulta um 
produto, e não geram contraprestação direta sob a forma de bens e serviços;
X – produto: bem ou serviço que resulta da ação orçamentária destinado ao 
público alvo ou o insumo estratégico que será utilizado para produção futura 
de bem ou serviço;

XI – meta física: quantidade estimada para o produto ou a quantificação do produto.
XII – categoria de programação – a identificação da despesa compreendendo 
sua classificação em termos de programas, projetos, atividades e operações 
especiais, função e subfunção;
XIII – transposição: o deslocamento de uma categoria de programação de um 
órgão para outro, pelo total ou saldo;
XIV – remanejamento: a mudança de dotações de uma categoria de progra-
mação para outra no mesmo órgão;
XV –  transferência: o deslocamento de recursos no âmbito das categorias 
econômicas de despesas estabelecida em um programa de trabalho, com vis-
tas a priorizações de gastos;
Art. 16. A alocação de recursos na Lei Orçamentária Anual e em seus créditos 
adicionais, e a respectiva execução, será feita de forma a propiciar o controle 
dos custos das ações e da avaliação dos resultados dos Programas de Gover-
no e serão demonstrados através de normas de controle internos, instituídos 
pelo Poder Executivo, de acordo com a alínea “e” do inciso I do Art. 4º, e o 
§ 3º, do art. 50, ambos da LC Nº 101/2000, que vigerão também conforme o 
caput do artigo 31 da Constituição Federal.
Parágrafo único. O Poder Executivo promoverá amplo esforço de redução de 
custos, otimização de gastos e reordenamento de despesas do setor público 
municipal, sobretudo pelo aumento da produtividade na prestação de serviços 
públicos e sociais.
Art. 17. O Poder Executivo poderá enviar mensagem ao Poder Legislativo 
para propor modificações no projeto de Lei Orçamentária enquanto não inicia-
da na comissão técnica a votação da parte cuja alteração é proposta.
SEÇÃO II
Da Elaboração e Execução dos Orçamentos do Município
SUBSEÇÃO I
Das Estimativas das Receitas e Fixação das Despesas
Art. 18. A estimativa da receita que constará do Projeto de Lei Orçamentária 
Anual para o exercício de 2027, observará as normas técnicas e legais consi-
derando as seguintes metodologias:
I – a estimativa da receita será elaborada a partir de sua evolução nos últi-
mos três anos, pelo menos, com projeção para os dois seguintes ao ano de 
2027, podendo levar em consideração os acréscimos de receitas resultantes 
do crescimento da economia e da evolução de outras variáveis que implicam 
aumento da base de cálculo;
II – os efeitos das alterações na legislação tributária e o consequente aumento 
das receitas próprias e contemplará as medidas para aperfeiçoamento da ar-
recadação dos tributos municipais;
III – de acordo com os recursos vinculados transferidos pela União, destinados 
a programas específicos;
Art. 19. A estimativa da despesa e sua expansão será fixada considerando a 
evolução das receitas ou de outras variáveis que implicam aumento da base 
de cálculo.
§ 1º Para efeito do caput, considerará ainda o comportamento das despesas 
na execução orçamentária do ano que se elabora o projeto de lei do orçamen-
to anual, os efeitos decorrentes de decisões judiciais e do Projeto de Lei que 
esteja em tramitação ou aprovado pelo Poder Legislativo Municipal.
§ 2º Para manutenção e funcionamento dos Fundos, as receitas e despesas 
serão estimadas e programadas de acordo com seus recursos e dotações pre-
vistas no orçamento municipal, garantindo percentuais mínimos das receitas 
correntes não vinculadas previstas em Lei.
§ 3º Para efeito do disposto no artigo 14 da Lei Complementar Federal nº 141, 
de 13 de janeiro de 2012, os recursos destinados a ações e serviços públicos 
de saúde desenvolvidos pelo município estarão alocados no Fundo Municipal 
de Saúde, que é a unidade orçamentária e gestora desses recursos.
§ 4º As informações gerenciais e as fontes financeiras agregadas aos créditos 
orçamentários serão ajustadas diretamente pelos setores contábeis do Execu-
tivo e do Legislativo para atender às necessidades da execução orçamentária.
Art. 20. A classif﻿icação da despesa, segundo sua natureza, observará o es-
quema constante da Portaria Interministerial nº 163, de 4 de maio de 2001, 
dos Ministérios da Fazenda e do Planejamento, Orçamento e Gestão, com 
suas alterações posteriores, compondo-se de categoria econômica, grupo de 
despesa, modalidade de aplicação e elemento de despesa.
§ 1º As categorias econômicas são: Despesas Correntes e Despesas de Ca-
pital, identificadas respectivamente pelos códigos 3 e 4.
§ 2º Os grupos de natureza de despesa constituem agregação de elementos 
de despesa de mesmas características quanto ao objeto de gasto, conforme 
discriminados a seguir:
I – Pessoal e Encargos Sociais: 1;
II – Juros e Encargos da Dívida: 2;
III – Outras Despesas Correntes: 3;
IV – Investimentos: 4;
V – Inversões Financeiras: 5;
VI – Amortização da Dívida: 6.
§ 3º A Reserva de Contingência será identificada pelo digito “9”, no que se 
refere ao grupo de natureza da despesa.
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§ 4° Para os fins de registro, avaliação e controle da execução orçamentária e 
financeira da despesa pública, é facultado o desdobramento suplementar dos 
elementos de despesa.
§ 5º É vedada a execução orçamentária de programação que utilize a desig-
nação “a definir”
Art. 21. O Orçamento do Município para o ano de 2027, alocará obrigatoria-
mente recursos necessários à execução das despesas obrigatórias de caráter 
continuado destinadas:
I – aos custeios administrativos e operacionais, assim entendidas as despesas neces-
sárias para garantir o funcionamento dos serviços públicos essenciais à população;
II – ao pagamento dos serviços da dívida fundada municipal, em observância 
às resoluções nºs 40 e 43/2001 do Senado Federal e respectivas alterações;
III – ao Poder Legislativo Municipal, dentro dos limites estabelecidos pela 
Emenda Constitucional nº 58/2009;
IV – à manutenção do pagamento dos servidores públicos municipais;
V – ao pagamento de precatórios judiciários, para o cumprimento do que dis-
põe o art. 100, §1º da Constituição Federal;
VI – à aplicação no mínimo 25% (vinte e cinco por cento) de sua receita resultante 
de impostos e transferências oriundas de impostos incluídos dos recursos prove-
nientes do FUNDEB na manutenção e no desenvolvimento do ensino, conforme 
dispõem a Constituição Federal, no seu art. 212, a Lei 9.394/1996, bem como, a 
Emenda Constitucional nº 53, de 19 de dezembro de 2006, regulamentada pela 
Lei Federal nº 11.494 de 20 de junho de 2017 e suas alterações;
VII – ao cumprimento do disposto no inciso III do art. 7º da Emenda Cons-
titucional 29/2000 combinado com as determinações contidas na Lei Com-
plementar 141/2012, aplicar anualmente, em ações de serviços públicos de 
saúde, no mínimo 15% (quinze por cento) da arrecadação dos impostos a que 
se refere o art. 156 e dos recursos de que tratam o art. 158 e a alínea “b” do 
inciso I do caput e o § 3º do art. 159, todos da Constituição Federal;
VIII – às ações de assistência social;
IX – às Contrapartidas de convênios e congêneres e das as obrigações assumidas 
em contratos de operações de crédito e de projetos que estejam em execução;
X – à Reserva de contingência, nos termos desta Lei.
Art. 22. As propostas de atos que resultem em criação ou aumento de despesa 
obrigatória de caráter continuado, entendida aquela que constitua ou venha a 
constituir em obrigação constitucional ou legal do Município, além de atender 
ao disposto no art. 17 da Lei Complementar nº 101, de 2000, deverão, pre-
viamente à sua edição, ser encaminhadas ao Controle Interno, para que se 
manifeste, sobre a adequação orçamentária e financeira dessas despesas.
§ 1º Não será aprovado o projeto de lei que implique aumento de despesa sem 
que esteja acompanhado das medidas previstas nos artigos 16 e 17 da Lei 
Complementar Federal nº 101/2000.
§ 2º Os atos de que trata o caput, deverão estar acompanhados:
I – da estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva 
entrar em vigor e nos dois anos subsequentes;
II – da declaração do ordenador da despesa de que o aumento tem adequa-
ção Orçamentária e financeira com a Lei Orçamentária Anual e compatibilida-
de com o Plano Plurianual e com a Lei de Diretrizes Orçamentárias.
Art. 23. Para os efeitos do art. 16, da Lei Complementar Federal nº 101, de 
2000, são consideradas:
I – à norma administrativa de que trata a Lei Federal 14.133, de 1º de abril de 
2021 – Lei de Licitações e Contratos Administrativos e suas alterações, bem 
como os procedimentos de desapropriação de imóveis urbanos, a que se re-
fere o § 3º, do art. 182, da Constituição Federal, de 1988;
II – como despesas irrelevantes àquelas cujo valor não ultrapasse, para bens 
e serviços, os limites estabelecidos nos incisos I e II, do art. 75, da Lei Federal 
nº 14.133, de 2021, e suas alterações, atualizada pelo Decreto Federal nº 
11.871, de 29 de dezembro de 2023.
Art. 24. A Lei Orçamentária Anual de 2027 e as de seus créditos adicionais, 
observado o disposto no art. 45 da Lei Complementar Federal nº 101/2000, 
somente incluirão recursos para atender a novos projetos se:
I – tiverem sido adequadas e suficientemente contempladas:
a) as Metas e Prioridades constantes do Anexo I desta Lei.
b) as ações relativas ao custeio administrativo e operacional da Administração 
Pública Municipal.
c) as despesas constitucionais e legais, no que se refere ao desenvolvimento 
do ensino e à saúde.
d) à reserva de contingência, nos termos desta Lei.
e) às despesas com pagamento de sentenças judiciais e amortização da dí-
vida fundada.
II – os recursos alocados viabilizarem a conclusão parcial ou total dos projetos 
em andamento, considerando-se as contrapartidas de que trata a alínea “d” do 
inciso IV, § 1º, do art. 25 da Lei Complementar Federal nº 101/2000;
III – estiverem compatíveis com o Plano Plurianual e as diretrizes desta Lei.
§ 1º Para efeito do inciso II, será entendido como projeto em andamen-
to aquele, cuja execução financeira, até a data de encaminhamento da 
proposta orçamentária de 2027, ultrapassar 20% (vinte por cento) do seu 
custo total estimado.

§ 2º Investimentos com duração superior a 12 (doze) meses só constarão da 
Lei Orçamentária Anual de 2027 se contemplados no Plano Plurianual, confor-
me disposto no Art. 5°, § 5°, da LC Federal nº 101/2000.
Art. 25. A Lei Orçamentária Anual e as de seus créditos adicionais, não poderá 
fixar despesas sem que estejam definidas as respectivas fontes de recursos 
e legalmente instituídas pelas unidades executoras, ressalvados os casos de 
calamidade pública formalmente reconhecidos, na forma do art. 167, § 3º, da 
Constituição Federal. 
Art. 26. Conforme dispõe a Constituição Federal, art. 165, § 8º, a lei orça-
mentária não conterá dispositivo estranho à previsão de receita e à fixação 
da despesa, não se incluindo na proibição a autorização para abertura de 
créditos adicionais e contração de operações de crédito, ainda que por ante-
cipação de receita.
Art. 27. São vedados quaisquer procedimentos pelos ordenadores de despe-
sa, que autorizem a execução da mesma, sem o cumprimento dos arts. 15 e 
16, da Lei Complementar Federal nº 101, de 2000.
Parágrafo único. A contabilidade registrará todos os atos e os fatos relativos 
à gestão orçamentária e financeira, que tenham efetivamente ocorridos, sem 
prejuízo das responsabilidades e demais consequências advindas da inobser-
vância do disposto no caput deste artigo.
SUBSEÇÃO II
Da Reserva de Contingência
Art. 28. Em cumprimento ao inciso III do art. 5º da LC Nº 101/2000, a Lei Orça-
mentária Anual conterá Reserva de Contingência constituída pelo percentual 
mínimo de 0,5% (meio por cento) do total da receita corrente líquida prevista 
na proposta orçamentária de 2027, para atendimento aos passivos contingen-
tes, outros riscos e eventos fiscais imprevistos e demais créditos adicionais.
Parágrafo único. Para efeito desta Lei, entende-se como passivos contingentes 
e outros riscos e eventos fiscais imprevistos, as despesas alheias às previsões e 
estimativas, tais como, catástrofes naturais, epidemias, demandas judiciais, dis-
crepância de projeções, frustações de arrecadação, entre outros eventos.
Art. 29. A Reserva de Contingência do Orçamento poderá ser reforçada por 
recursos não vinculados ou não comprometidos de outros órgãos e unidades 
administrativas, e ainda pela reestimativa da receita e pelo excesso de arreca-
dação, por meio de créditos adicionais de acordo com os riscos apresentados 
no Anexo de Riscos Fiscais, parte integrante desta Lei.
Parágrafo único. Não se efetivando os riscos fiscais relacionados a passivos 
contingentes e intempéries previstos nesta Lei, os recursos a eles reservados 
poderão ser utilizados por ato do Chefe do Poder Executivo Municipal para 
atender insuficiências das demais dotações orçamentárias.
SUBSEÇÃO III
Das Disposições sobre a Limitação Orçamentária e Financeira
Art. 30. Na elaboração da lei orçamentária e em sua execução, a Administração 
buscará ou preservará o equilíbrio das finanças públicas, por meio da gestão das 
receitas e das despesas, dos gastos com pessoal, da dívida e dos ativos.
Art. 31. As Unidades Administrativas executoras dos programas previstos na 
Lei Orçamentária Anual ficam responsáveis por aferir os custos dos progra-
mas e ações, bem como, por avaliar os resultados obtidos, em especial, quan-
to aos programas finalísticos.
Art. 32. Verificada a ocorrência das circunstâncias estabelecidas no caput do art. 
9º e no § 1º, inciso II, do art. 31 da Lei Complementar Federal nº 101/2000, que 
em caso de insuficiência de recursos durante a execução orçamentária, onde as 
despesas forem superiores à realização das receitas, e quando constatar que as re-
alizações das receitas e das despesas não comportarão o cumprimento das metas 
fiscais estabelecidas nesta lei, ficam especificados os seguintes critérios na ordem 
de prioridade para limitação de empenho e de movimentação financeira:
I – obras não iniciada, prevista com recurso ordinário;
II – desapropriações de imóveis;
III – serviços e materiais de consumo para expansão da ação governamental, 
através da suspensão do recebimento de requisições e de solicitações de 
empenhos, por parte do setor de compras, de contabilidade e do superior 
hierárquico nos órgãos da administração;
IV – contratação de pessoal.
§ 1º Excluem-se do caput deste artigo as despesas que constituam obriga-
ções constitucionais e legais, as despesas destinadas ao pagamento dos ser-
viços da dívida e as custeadas com recursos provenientes de doações e de 
transferências voluntarias.
§ 2º Será verificado, ao final de cada bimestre o comportamento da receita a 
fim de garantir o equilíbrio das contas públicas.
§ 3º Para fins do disposto no caput, o Executivo deverá comunicar oficialmen-
te o Legislativo e apresentar os balancetes do bimestre imediatamente ante-
rior de forma a demonstrar que a realização da receita poderá não comportar 
o cumprimento das metas de resultado primário ou nominal, estabelecidas no 
Anexo de Metas Fiscais.
§ 4º Os critérios para limitação de empenhos serão expedidos pelo Gabinete 
do Controle Interno, editado por ato próprio pelos Poderes Executivo e Legis-
lativo, estabelecendo os montantes indisponíveis para empenho e movimen-
tação financeira.
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SUBSEÇÃO IV
Do Recurso de Alienação
Art. 33. O produto da alienação de bens de propriedade do Município, autori-
zado pelo Poder Legislativo, poderá ser acrescido à proposta orçamentária. 
Parágrafo único. É vedada a aplicação da receita de capital derivada da alie-
nação de bens que integram o patrimônio público, para o financiamento de 
despesa corrente, salvo se destinada por lei ao regime de previdência social 
geral como preceitua o art. 44, da Lei de Responsabilidade Fiscal.
SUBSEÇÃO V
Do Poder Legislativo
Art. 34. A proposta orçamentária do Poder Legislativo deverá ser elaborada 
de modo a atender à função legislativa e às necessidades de manutenção e 
aperfeiçoamento da estrutura administrativa da Câmara Municipal, na forma e 
conteúdo estabelecidos nesta Lei, devendo ser encaminhada ao Poder Exe-
cutivo para análise e consolidação do Projeto de Lei Orçamentária, até o dia 
10 de agosto de 2026.
Art. 35. O Poder Legislativo do Município terá como limite de despesa em 2027, 
para efeito de elaboração de sua respectiva proposta orçamentária, a aplicação 
do percentual definido pelo art. 29-A da CF, alterado pela EC nº 58/2009.
§ 1º Para elaboração a que se refere o caput deste artigo, considerar-se-á a 
receita efetivamente arrecadada até o último mês anterior ao da elaboração 
da proposta orçamentária no Legislativo, acrescida da tendência de arrecada-
ção até o final do exercício.
§ 2º Ao término do exercício de 2026 será levantada a receita efetivamente 
arrecadada para fins de repasse ao Legislativo, ficando estabelecidas as se-
guintes alternativas em relação à base de cálculo utilizada para elaboração do 
seu Orçamento:
I – Caso a receita efetivamente realizada fique inferior ao previsto, o Legislati-
vo indicará as dotações a serem contingenciadas ou utilizadas para a abertura 
de créditos adicionais no Poder Executivo;
II – Caso a receita efetivamente realizada fique superior ao previsto, a Câmara 
Municipal solicitara ao Poder Executivo a abertura do crédito adicional suplemen-
tar para reforço das dotações do Poder Legislativo, observando o limite máximo 
do percentual de 7% (sete por cento) das receitas tributárias e de transferências 
previstas nos arts. 153, § 5º, 158 e 159 da Constituição Federal (CF).
§ 3º Definidas as despesas com pessoal e encargos sociais, precatórios e 
sentenças judiciais, o cronograma anual de desembolso mensal do Poder Le-
gislativo terá como referencial o repasse previsto no art. 168 da Constituição 
Federal, na forma de duodécimos.
Art. 36. O repasse financeiro do duodécimo relativo aos créditos orçamentários e 
adicionais será feito diretamente em conta bancária indicada pelo Poder Legislativo. 
Art. 37. Observados a Lei Orgânica do Município de Mâncio Lima e o Art. 29 
da Lei Federal nº 13.019/2014, as Propostas de modificação ao Projeto de 
Lei Orçamentária de 2027 e das emendas aprovadas pelo Poder Legislativo 
Municipal serão apresentadas da mesma forma e nível de detalhamento que 
foram estabelecidas no Projeto de Lei, detalhando o órgão, número do projeto 
ou atividade, elemento de despesa, fonte e valor, e desde que sejam compa-
tíveis com o Plano Plurianual 2026-2029 e com esta Lei.
§ 1º Para fins no disposto no caput deste artigo, entende-se por emenda:
I – a proposição apresentada como acessória de outra, com existência e tra-
mitação dependente da proposição principal. 
§ 2º A emenda é admitida quando pertinente ao assunto versado na proposição 
principal e quando incidente sobre um só dispositivo, salvo matéria correlata. 
§ 3º Conforme sua finalidade, a emenda pode ser aditiva, modificativa, substi-
tutiva, aglutinativa ou supressiva.
Art. 38. A criação de novos projetos ou atividades por Emenda Parlamentar 
ao Projeto de Lei Orçamentária Anual, somente será admitida mediante a re-
dução de dotações alocadas a outros projetos ou atividades, observadas as 
disposições constitucionais.
Art. 39. Na apreciação pelo Poder Legislativo Municipal do projeto de Lei Or-
çamentária Anual não poderão ser apresentadas emendas que:
I – anulem o valor de dotações orçamentárias e despesas consignadas à conta de:
a) Pessoal e encargos sociais;
b) Precatórios, Juros e encargos da dívida; 
c) Recursos vinculados por lei e com finalidades específicas, tais como a con-
vênios, execução de programas especiais, doações e operações de créditos;
d) Contrapartida obrigatória do Tesouro Municipal a recursos transferidos ao 
Município;
e) Recursos para área do ensino e de saúde, estipulado pela Constituição Federal.
II – aumente o valor global da despesa inclusive mediante criação de novos 
projetos ou atividades;
III – incluam ações com a mesma finalidade em mais de um órgão ou no mes-
mo programa, ressalvados os casos daquelas com objetivos complementares 
e interdependentes.
§ 1º As emendas ao projeto de lei orçamentária não poderão ser aprovadas quan-
do incompatíveis com as disposições desta Lei e do Plano Plurianual 2026-2029.
§ 2º As emendas aprovadas pelo Poder Legislativo Municipal, quando houver, 
constarão de anexo específico da Lei Orçamentária Anual.

Art. 40. Os recursos que, em decorrência de veto, emenda ou rejeição par-
cial ao Projeto de Lei Orçamentária, ficarem sem despesas correspondentes, 
poderão ser utilizados mediante créditos especiais ou suplementares, com 
prévia e específica autorização legislativa, conforme estabelece o § 8º do art. 
166 da Constituição Federal.
Art. 41. O projeto de lei orçamentária anual poderá conter dotação para reser-
va de crédito orçamentário para atender a emendas individuais impositivas, 
no valor de 0,5% (meio por cento) da Receita Corrente Líquida prevista para 
o exercício de 2027.
Parágrafo único. As emendas aprovadas pelo Poder Legislativo Municipal, 
quando houver, serão identificadas por aplicação específica da fonte de recur-
so de Emendas Parlamentares, para demonstrar seu detalhamento.
SUBSEÇÃO VI
Da Destinação de Recursos Público ao Setor Privado
Art. 42. Em conformidade com o art. 19 da lei 4.320/1964, a Lei de Orçamento 
não consignará ajuda financeira, a qualquer título de subvenções, contribui-
ções ou auxílios, a empresa de fins lucrativos, salvo quando cuja concessão 
tenha sido expressamente autorizada em lei especial.
Art. 43. A Lei Orçamentária Anual poderá conter dotações relativas a projetos 
a serem desenvolvidos por meio de parcerias público-privadas, reguladas pela 
Lei Federal nº 11.079, de 30 de dezembro de 2004, e alterações.
Art. 44. As destinações de recursos orçamentários às entidades privadas sem 
fins lucrativos, caracterizados como auxílios, contribuições e subvenções, 
atenderão ao disposto nos artigos 16 e 17, da Lei Federal n. 4.320/1964, ao 
art. 26, da Lei Complementar Federal n. 101/2000, e conforme determinam os 
arts. 184 e 184-A, da Lei Federal 14.133/2021 – Lei de Licitações e Contratos 
Administrativos e suas alterações, podendo ser formalizados pelos seguintes 
instrumentos:
I – termo de parceria, ou instrumento similar, caso em que deverá ser obser-
vada a legislação específica pertinente a essas entidades e processo seletivo 
de ampla divulgação; 
II – termo de Convênio ou outro instrumento congênere, caso em que deverá 
ser observado o conjunto das disposições legais aplicáveis à transferência de 
recursos para entidades privadas sem fins lucrativos.
§ 1º Para efeito no caput deste artigo, entendem-se como:
I – entidades privadas sem fins lucrativos: entidades de Terceiro Setor que 
atuam em áreas de interesse social, buscando promover o bem-estar da so-
ciedade e resolver problemas sociais, conhecidas como organizações não go-
vernamentais (ONGs), fundações, associações e outras instituições similares;
II – subvenções Sociais: as transferências correntes às quais não corresponda 
contraprestação direta em bens ou serviços, destinadas a cobrir as despesas 
de custeio de instituições privadas sem fins lucrativos que visem à prestação 
de serviços essenciais nas áreas educacional, cultural ou de assistência social 
e médica, de acordo com o disposto nos §§ 2º e 3º do artigo 12 da Lei Federal 
nº 4.320, de 17 de março de 1964, e exerçam suas atividades de forma con-
tinuada e gratuita;
III – contribuições: as transferências correntes que atendem às mesmas exi-
gências contidas no inciso I acima, porém destinadas a cobrir as despesas de 
custeio das demais instituições privadas sem fins lucrativos, não enquadrados 
nas áreas especificadas no inciso referido;
IV – auxílios: as transferências de capital que, independentemente de contra-
prestação direta em bens ou serviços, são destinadas a despesas de investi-
mentos de instituições privadas sem fins lucrativos, conforme o disposto no § 
6º artigo 12 da Lei Federal nº 4.320/64, cujas atividades sejam exercidas de 
modo continuado e gratuito.
§ 2º A transferência de recursos a título de subvenções sociais, nos termos da 
Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964, atenderá as entidades privadas 
sem fins lucrativos que exerçam atividades de natureza continuada nas áreas 
de assistência social, saúde, educação ou cultura. 
§ 3º As contribuições somente serão destinadas a entidades sem fins lucrati-
vos que não atuem nas áreas de que trata o § 2º deste artigo.
§ 4º A transferência de recursos a título de auxílios, previstos no art. 12, § 6º, 
da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, somente poderá ser realizada para 
entidades privadas sem fins lucrativos e desde que sejam de atendimento 
direto e gratuito ao público.
§ 5º É vedada a destinação de recursos a entidades privadas em que sejam pro-
prietários ou tenha em seu quadro diretivo, servidor público da ativa ou membros 
dos Poderes Legislativo e Executivo do Município, tanto quanto respectivos côn-
juges ou companheiros, bem como parente em linha reta até o segundo grau.
Art. 45. A transferência de recursos a título de subvenções sociais, nos termos do 
art. 16 da Lei nº 4.320/1964 e das disposições previstas em leis específicas, às 
entidades privadas sem fins lucrativos devem preencher as seguintes condições:
I – sejam de atendimento direto ao público, de forma gratuita, nas áreas de 
assistência social, saúde, educação, cultura, meio-ambiente ou desporto, e 
estejam registradas nas Secretarias Municipais correspondentes;
II – atendam ao disposto no art. 204 da Constituição, no caso de prestação de 
assistência social, e no art. 61 do ADCT, no caso de entidades educacionais, 
assim como a Lei no 8.742, de 7 de dezembro de 1993;



409DIÁRIO OFICIALNº 14.301409  Segunda-feira, 06 de Julho de 2026

III – apresentar declaração de funcionamento regular nos últimos dois anos, 
ao ano em curso, e comprovante de regularidade do mandato de sua diretoria;
IV – que apresentem Plano de Trabalho constando as diretrizes de aplicação 
dos recursos recebidos;
V – tenham certificação de entidade beneficente de assistência social, nos 
termos da Lei Federal nº 12.101, de 27 de novembro de 2009;
VI – comprovem sua regularidade jurídica, fiscal e trabalhista, além de outros 
condicionantes estabelecidos em leis; 
VII – que o estatuto da entidade apresente cláusula expressa dispondo que, 
em caso de extinção, o patrimônio será destinado à outra instituição congêne-
re ou assistencial, devidamente legalizada com sede e atividade no território 
do estado, então, a órgão ou entidade de direito público.
Art. 46. As entidades beneficiadas com recursos do Município, a qualquer 
título, submeter-se-ão à fiscalização do Poder Público, com a finalidade de 
verificar o cumprimento das metas e dos objetivos para os quais receberam 
recursos e deverão ter sua aplicação comprovada mediante prestação de con-
tas e encaminhada ao Controle Interno Municipal podendo, ainda, ocorrer à 
restituição dos valores no caso de desvio de finalidade.
SEÇÃO III
Das Alterações da Lei Orçamentária
Art. 47. A classificação da estrutura programática para 2027 poderá sofrer alte-
rações para a adequação ao Plano de Contas Único da Administração Pública 
Federal, regulamentado pela Secretaria do Tesouro Nacional – STN/Ministério 
da Fazenda e pelo Tribunal de Contas do Estado do Acre/TCE-AC.
Art. 48. Por iniciativa exclusiva do Poder Executivo, poderá haver através de 
legislação especifica a extinção, criação ou a indexação de Órgãos da Admi-
nistração Direta e de Fundos Municipais.
Art. 49. A inclusão, a exclusão ou a alteração os programas e ações e suas 
prioridades e metas, serão propostas pelo Poder Executivo, por meio de Pro-
jeto de Lei específico, de seus Créditos Adicionais Especiais ou pela Lei de 
Diretrizes Orçamentárias
Art. 50. Durante a execução do orçamento do exercício de 2027, poderá con-
ter programação constante da Lei do Plano Plurianual 2026-2029 e de suas 
alterações e as autorizadas por meio de créditos adicionais.
Art. 51. Às prioridades de que trata o Anexo I desta Lei, poderão ser alteradas 
no Projeto de Lei Orçamentária para 2027 se ocorrer a necessidade de ajustes 
nas diretrizes estratégicas do Município.
Art. 52. A Proposta de Lei Orçamentária Anual estabelecerá limite em percen-
tual da autorização para a abertura de créditos orçamentários adicionais, de 
acordo com o disposto nos Art. 7º e 43 da Lei Federal nº 4.320/1964.
§ 1º Os créditos adicionais previstos nos artigos 40 a 43 da Lei Federal nº 4.320/64 
serão abertos por decreto do Chefe do Poder Executivo, observando que:
I – os créditos adicionais suplementares, são utilizados exclusivamente para 
reforço das categorias de programação já existentes, incluindo a criação de 
novas naturezas de despesas; e
II – os créditos adicionais especiais, são utilizados para dotar novas ativida-
des, projetos e operações especiais não constantes na LOA 2027 e não pre-
vistas no PPA 2026-2029, sendo:
a) autorizados por lei específica e solicitados a qualquer tempo ao Poder Le-
gislativo, ressalvado o disposto no art. 167, § 3º, da CF ou se o projeto ou 
atividade já constar no Plano Plurianual Municipal;
III – os créditos adicionais extraordinários, são os destinados a despesas ur-
gentes e imprevistas. 
§ 2º A Lei Orçamentária Anual poderá conter dispositivos em que os créditos 
adicionais em atendimentos específicos não serão computados na totalização 
para verificação dos limites dos créditos adicionais.
Art. 53. Nos termos do art. 167, § 2º, da CF, os créditos adicionais especiais e 
extraordinários abertos nos últimos quatro meses do exercício terão vigência 
automática no exercício seguinte, salvo se decretada sua validade até o en-
cerramento do último expediente do exercício em que foi promulgado.
Art. 54. Nos termos do art. 167, VI, da CF, c/c art. 7º, I, da Lei 4320/1964, o 
Poder Executivo fica autorizado, mediante decreto, transpor, remanejar, trans-
ferir ou utilizar total ou parcialmente as dotações orçamentárias aprovadas 
na Lei Orçamentária de 2027, e em seus créditos adicionais, em decorrência:
I – da extinção, transformação, transferência, incorporação ou desmembra-
mento de órgãos e entidades, bem como de alterações de suas competências 
ou atribuições, mantida a estrutura programática, expressa por categoria de 
programação, independente dos grupos de natureza de despesa, fontes de 
recursos e modalidades de aplicação.
Parágrafo único. A transposição, transferência ou remanejamento não poderá 
resultar em alteração dos valores das programações aprovadas na Lei Orça-
mentária de 2027 ou em créditos adicionais, podendo haver, excepcionalmen-
te, adequação na classificação funcional.
Art. 55. Para abertura dos créditos adicionais fica o Poder Executivo autoriza-
do a utilizar os recursos provenientes:
I – do superávit financeiro, apurado no Balanço Patrimonial do exercício an-
terior, até os limites dos saldos verificados em cada fonte de recursos, nos 
termos previstos no inciso I, § 1º do art. 43 da Lei Federal nº 4.320/1964;

II – até o limite do excesso de arrecadação verificado no exercício, nos termos 
do inciso II, § 1º do art. 43 da Lei Federal nº 4.320/1964;
III – de anulação de dotações orçamentárias previstas na Lei Orçamentária 
ou em seus créditos adicionais nos termos do inciso III, § 1º do art. 43, da Lei 
Federal nº 4.320/1964; e,
IV – do produto de Operações de Crédito autorizadas, nos termos do inciso IV, 
§ 1º do art. 43, da Lei Nº 4.320/1964.
Parágrafo único. Em relação ao inciso II do caput deste artigo, fica autorizada 
a abertura de créditos adicionais para atender despesas custeadas com recur-
sos originários de Convênios e Termos de Repasse, independentemente do 
ingresso desses recursos.
Art. 56. É vedado consignar na Lei Orçamentária de 2026, crédito com finali-
dade imprecisa ou com dotação ilimitada.
CAPÍTULO V
Das Disposições Relativas à Dívida Pública e das Operações de Crédito
SEÇÃO I
Da Dívida Pública Municipal
Art. 57. A Lei Orçamentária Anual garantirá recursos para pagamento da des-
pesa com amortização e encargos da dívida contratual, com o refinanciamen-
to da dívida pública municipal nos termos dos compromissos firmados, inclu-
sive com a previdência social.
Parágrafo único. Para cumprimento no caput deste artigo as despesas serão 
previstas para juros, encargos e amortizações da dívida, bem como as autori-
zações concedidas pelo Poder Legislativo.
Art. 58. A verificação dos limites da dívida pública será feita na forma e nos prazos 
estabelecidos nos Arts. 30 e 31 da Lei Complementar Federal nº 101/2000.
Art. 59. Se a dívida consolidada líquida do Município ultrapassar o limite legal 
estabelecido, deverá ser a ele reconduzido nos termos da legislação vigente.
Parágrafo único. Enquanto perdurar o excesso, o Município obterá resultado 
primário necessário à recondução da dívida ao limite, promovendo, entre ou-
tras medidas, limitação de empenho, na forma da presente lei.
SUBSEÇÃO I
Das Disposições sobre Débitos Judiciais
Art. 60. Consideram-se débitos judiciais aqueles oriundos de sentenças ju-
diciais transitadas em julgado em caráter definitivo, constituindo-se em obri-
gação de pagar, decorrente de ações promovidas contra a Fazenda Pública 
Municipal, e que em razão do valor podem ser diferenciados como:
I – precatório de natureza comum ou alimentar.
II – requisição de pequeno valor – RPV.
Art. 61. No âmbito da Administração Pública do Município de Mâncio Lima 
o regime especial de pagamento de precatório será aquele apresentado 
no Plano de Pagamento encaminhado ao Tribunal de Justiça do Estado do 
Acre, conforme prevê o art. 101 dos Atos das Disposições do Estado do 
Acre, introduzido pela EC 94/2016, com nova redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 99/2017.
Art. 62. A Lei Orçamentária Anual discriminará e destinará recursos para paga-
mento de precatórios judiciários, em cumprimento ao disposto no art. 100 da 
Constituição Federal e art. 101 do ADCT/CF, excetuando-se os precatórios de 
competência do Poder Legislativo. 
§ 1º A Lei Orçamentária de 2027 somente incluirá dotações para o pagamento 
de precatórios cujos processos contenham certidão de trânsito em julgado da 
decisão exequenda e pelo menos um dos seguintes documentos:
I – certidão de trânsito em julgado dos embargos à execução; e,
II – certidão de que não tenham sido opostos embargos ou qualquer impugna-
ção aos respectivos cálculos.
§ 2º As despesas com o pagamento de Precatório Judicial e obrigações de Pe-
queno Valor devem ser identificadas como operações especiais, ter dotação 
orçamentária específica;
§ 3º Caso o valor provisionado no orçamento seja insuficiente para cumpri-
mento dos débitos judiciais, até o final do exercício financeiro, deverá ocorrer 
a suplementação da dotação orçamentária.
Art. 63. A Procuradoria Geral do Município encaminhará à Secretaria 
Municipal de Finanças, até 31 de julho do exercício de 2026, a relação 
dos precatórios a serem incluídos na proposta orçamentária de 2027, 
especificando:
I – identificação da Vara ou Comarca de origem;
II – número e ano do ajuizamento da ação originária;
III – tipo e Número do precatório;
IV – tipo de causa julgada, com especificação precisa do objeto da condena-
ção transitada em julgado;
V – nome do beneficiário e número de sua inscrição no Cadastro de Pessoas 
Físicas – CPF ou Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ, do Minis-
tério da Fazenda;
VI – valor individualizado por beneficiário e natureza do valor do precatório, 
se referente ao objeto da causa julgada, a honorários sucumbenciais fixados 
pelo Juiz da Execução ou a honorários contratuais, bem como do valor total 
do precatório a ser pago;
VII – data do trânsito em julgado.



410DIÁRIO OFICIALNº 14.301410  Segunda-feira, 06 de Julho de 2026

Parágrafo único. A atualização monetária dos precatórios, determinada no § 1º 
art. 100 da Constituição Federal, e das parcelas resultantes do disposto no artigo 
78 do ADCT – Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, observará no 
exercício de 2027, inclusive em relação às causas trabalhistas, a variação do IGP-
-DI – Índice Geral de Preços, divulgado pela Fundação Getúlio Vargas.
SEÇÃO II
Da Autorização para Realização e Contratação
de Operações de Crédito
Art. 64. Nos termos do § 3º do art. 7º da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março 
de 1964, a Lei Orçamentária poderá conter autorização para contratação de 
crédito pelo Poder Executivo, a qual fica condicionada ao atendimento do dis-
posto nos arts. 12, § 2º, 32 e 38, da Lei Complementar Federal nº 101, de 2000 
e no inciso III do art. 167 da Constituição Federal, assim como, as exigências 
estabelecidas na Resolução nº 43/2001 do Senado Federal.
Art. 65. Na estimativa da receita do Projeto da Lei Orçamentária de 2027, 
poderão ser incluídas operações de crédito já contratadas ou autorizadas por 
leis específicas, nos termos do § 2º do art. 7º da Lei Federal nº 4.320, de 
17 de março de 1964, observados o disposto no § 2º do art. 12 e no art. 32, 
ambos da Lei Complementar Federal nº 101, de 2000, no inciso III do art. 167 
da Constituição Federal, assim como, se for o caso, os limites e condições 
fixados pelo Senado Federal.
Art. 66. As operações de crédito, interna e externa, reger-se-ão pelo que deter-
minam as resoluções do Senado Federal e deverão estar em conformidade com 
dispositivos da Lei Complementar Federal nº 101/2000 pertinentes à matéria.
CAPÍTULO VI
Das Disposições Relativas às Despesas com Pessoal
e Encargos Sociais
Art. 67. Os Poderes Executivo e Legislativo terão como limite na elaboração 
de suas propostas orçamentárias, para pessoal e encargos sociais, a despesa 
com a folha de pagamento projetada de acordo com a situação vigente em ju-
lho de 2026, considerando os eventuais acréscimos legais, ou outro limite que 
vier a ser estabelecido por legislação superveniente, sem prejuízo do disposto 
nos arts. 18, 19 e 20 da Lei Complementar nº 101/2000, observado o contido 
no art. 37, inciso II, da Constituição Federal.
Art. 68. As limitações estabelecidas na Lei Complementar Federal nº 101/2000 
e Emenda Constitucional nº 58/2009, serão observadas na definição das des-
pesas totais com pessoal ativo e inativo dos Poderes Executivo e Legislativo 
para o exercício de 2027.
Art. 69. No exercício de 2027, observado o disposto nos arts. 18, 19, 20, 21 
e 22 da Lei Complementar Federal nº 101 de 2000, o Poderes Executivo e 
Legislativo, no âmbito de sua Competência, poderão encaminhar projetos de 
lei e deliberar sobre projetos de resolução, conforme o caso, visando as se-
guintes circunstâncias:
I – concessão e absorção de vantagens e aumento de remuneração e recom-
posição de proventos de servidores públicos municipais ativos pertencentes 
aos quadros de pessoal estatutário e quando celetista, conforme disposto no 
art. 169, § 1º, incisos I e II, da Constituição Federal;
II – concessão de reajuste dos subsídios dos cargos eletivos e dos demais 
agentes políticos do Município;
III – criação e extinção de cargos, empregos e funções públicas;
IV – criação e alteração da estrutura de carreiras.;
V – provimento de cargos e contratações estritamente necessárias, respeita-
das a legislação municipal vigente;
VI – revisão do sistema de pessoal, particularmente do regime jurídico e do 
plano de cargos, carreiras e salários;
VII – instituição de incentivos à demissão voluntária de servidores;
VIII – o reajuste de benefícios dos pensionistas.
§ 1º Fica dispensada do encaminhamento do projeto de Lei a concessão de 
vantagens já previstas em legislação.
§ 2º A criação ou expansão de cargos, empregos ou funções somente poderá 
ocorrer depois de atendido ao disposto neste artigo, no art. 169, § 1º, incisos I e 
II, da Constituição Federal, e nos arts. 16 e 17 da Lei Complementar nº 101/2000.
§ 3º É nulo de pleno direito o ato de que resulte aumento da despesa com 
pessoal expedido nos 180 (cento e oitenta) dias anteriores ao final do mandato 
do titular do respectivo Poder ou Órgão referido no artigo 20 da Lei Comple-
mentar nº 101, de 2000.
§ 4º O reajuste dos vencimentos e proventos do servidor público municipal 
observará a variação do INPC de fevereiro de 2026 a janeiro de 2027, ou de 
outro índice que vier a substituí-lo.
§ 5º O aumento dos subsídios do Prefeito, do Vice-Prefeito, dos Vereadores 
e dos demais agentes políticos será fixada por Lei, observados os artigos 29 
e 29-A da CF.
§ 6º Eventuais recomposições salariais terão como parâmetros a melhoria 
da qualidade do serviço público, por meio de política de valorização, desen-
volvimento profissional e das condições de trabalho adequadas do servidor 
público, entre outras finalidades. 
Art. 70. Fica autorizada a realização de concurso público para provimento de 
cargos na Administração Pública Direta, observando-se o disposto nos artigos 
37 e 169 da Constituição Federal, nos artigos 21 e 22 da Lei Complementar nº 
101, de 2000 e art. 27 da Constituição Estadual.

Art. 71. No exercício de 2027, observado o disposto no art. 169 da Constitui-
ção, somente poderão ser admitidos servidores se, cumulativamente:
I – existirem cargos vagos a preencher, demonstrados pelo setor de controle 
de pessoal da Administração Direta os cargos efetivos e comissionados in-
tegrantes do quadro geral de pessoal civil e demonstrar os quantitativos de 
cargos ocupados por servidores estáveis e não estáveis e de cargos vagos, 
comparando-os com os quantitativos do ano anterior;
II – houver prévia dotação orçamentária suficiente para o atendimento da despesa; e
III – forem observados os limites previstos no art. 19 e 20 da LC 101/2020, 
ressalvado o disposto no art. 22, inciso IV, da mesma Lei Complementar.
Art. 72. Na hipótese de ser atingido o limite prudencial de que trata o art. 22 
da Lei Complementar Federal nº 101, de 2000, a convocação para prestação 
de horas complementares de trabalho somente poderá ocorrer nos casos de 
relevante interesse público decorrente de situações emergenciais de risco ou 
de prejuízo para a sociedade, na execução de programas emergenciais de 
saúde pública ou nas demais situações de extrema gravidade.
Parágrafo único. A autorização para a realização de serviço extraordinário, 
no âmbito do Poder Executivo, nas condições estabelecidas no caput deste 
artigo, é de exclusiva competência e responsabilidade do representante legal 
do Município e no caso do Legislativo do Presidente da Câmara.
Art. 73. Para fins de apuração da despesa com pessoal prevista no art. 18 da 
Lei Complementar Federal nº 101/2000, deverão ser incluídas as despesas 
relativas à contratação de:
I – pessoal por tempo determinado, de atendimento a necessidade temporária 
de excepcional interesse público;
II – terceirização de mão de obra e despesas com serviços de terceiros quan-
do caracterizarem substituição de servidores e empregados públicos, obser-
vado o que preceitua o Art. 48 da Lei nº 14.133, da Nova Lei De Licitações, de 
01 de abril de 2021.
§ 1º Para efeito do inciso I, as despesas serão classificadas no elemento de 
despesa “04 – Contratação por Tempo Determinado”.
§ 2º As despesas de contratação de terceirização de mão de obra e serviços 
de terceiros, nos termos do § 1º do art. 18 da LC nº 101/2000 – Lei de Respon-
sabilidade Fiscal, serão classificadas no Grupo de Natureza de Despesa “3 – 
Outras Despesas Correntes” ou “4 – Investimentos”, elemento de despesa “34 
– Outras Despesas de Pessoal decorrentes de Contratos de Terceirização”.
§ 3º Não constituem despesas com pessoal e encargos sociais, ainda que 
processadas em folha de pagamento, dentre outras despesas, as relativas a 
diárias, ajuda de custo para moradia, locomoção e instalação decorrentes de 
mudança de sede e de movimentação de pessoal e indenizações, exceto as 
de caráter trabalhista previstas em lei.
§ 4º. Não se considera como substituição de servidores e empregados públicos, 
para efeito do caput deste artigo, os contratos de terceirização que tenham por 
objeto a execução indireta de atividades que, não representando relação direta de 
emprego, preencham simultaneamente as seguintes condições:
I – sejam acessórias, instrumentais ou complementares aos assuntos que 
constituem área de competência legal e regulamentar do órgão ou entidade;
II – não sejam inerentes às categorias funcionais abrangidas por plano de 
cargos do quadro de pessoal do órgão ou entidade, salvo expressa disposição 
legal em contrário, ou quando se tratar de cargo ou categoria em extinção.
§ 5º. Para os efeitos deste artigo, não serão considerados os contratos de ter-
ceirização de mão-de-obra para execução de serviços de limpeza, manutenção, 
vigilância e segurança patrimonial e outros de atividades-meio, desde que as 
categorias funcionais específicas existentes no quadro de pessoal do órgão ou 
entidade sejam remanescentes de fusões institucionais ou de quadros anteriores, 
não comportando a existência de vagas para novas admissões ou contratações.
CAPÍTULO VII
Das Disposições sobre Alterações na Legislação Tributária
Art. 74. O Executivo Municipal, autorizado em lei, poderá conceder ou ampliar 
benefício fiscal de natureza tributária com vistas a estimular o crescimento 
econômico, a geração de emprego e renda, ou beneficiar contribuintes inte-
grantes de classes menos favorecidas.
§ 1º A revisão e atualização de que trata o presente artigo, compreenderá 
também a modernização da administração fiscal no sentido de aumentar a sua 
eficácia e produtividade, observados a capacidade econômica do contribuinte, 
com destaque para:
I – atualização da Planta Genérica de Valores do Município, buscando critérios 
técnicos e justos de avaliação;
II – revisão, atualização ou adequação da legislação sobre Imposto Predial e 
Territorial Urbano-ITPU, Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza-ISSQN, 
Imposto sobre Transmissão Intervivos de Bens Imóveis e de Direitos Reais sobre 
Imóveis-ITBI, tocante suas alíquotas, forma de cálculo, condições de pagamen-
tos, descontos e isenções, inclusive com relação à progressividade deste imposto;
III – revisão da legislação sobre o uso do solo, com redefinição dos limites da 
zona urbana municipal;
IV – instituição de novos tributos ou a modificação em decorrência de altera-
ções legais e pela utilização efetiva de serviços públicos específicos e divisí-
veis, prestados ao contribuinte ou postos a sua disposição;
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V – revisão das isenções de tributos municipais, para manter o interesse pú-
blico e a justiça fiscal;
§ 2º Os esforços mencionados no parágrafo anterior se estenderão à adminis-
tração da dívida ativa.
Art. 75. Os projetos de lei de concessão de anistia, remissão, subsídio, crédito 
presumido, concessão de isenção em caráter não geral, alteração de alíquota 
ou modificação de base de cálculo que impliquem redução discriminada de 
tributos ou contribuições, e outros benefícios que correspondam a tratamento 
diferenciado, de natureza tributária ou financeira, atenderão ao disposto no 
art. 14 da Lei Complementar Federal nº 101/2000, devendo ser instruídos com 
demonstrativo evidenciando que não serão afetadas as metas de resultado 
nominal e primário.
§ 1º A renúncia de receita decorrente de incentivos fiscais a todo contribuinte 
do município será considerada na estimativa de receita da lei orçamentária.
§ 2º Os efeitos orçamentários e financeiros de lei ou medida provisória que 
conceda ou amplie incentivo ou benefício de natureza financeira, creditícia ou 
patrimonial, poderão ser compensados mediante o cancelamento, pelo mes-
mo período, de despesas em valor equivalente.
Art. 76. Ocorrendo alterações na legislação tributária, em consequência de 
projeto de lei encaminhado à Câmara Municipal após 20 de novembro de 
2026, e que impliquem acréscimo relativo à estimativa da receita constante do 
Projeto de Lei Orçamentária para 2027, os recursos correspondentes servirão 
para abertura de créditos adicionais, observada a legislação aplicável, em es-
pecial o que dispõe o título V, da Lei Federal n.º 4.320/64.
Art. 77. Os tributos lançados e não arrecadados, inscritos em dívida ativa, 
cujos custos para cobrança sejam superiores ao crédito tributário, bem como 
àqueles créditos prescritos, serão cancelados mediante decreto do Chefe do 
Poder Executivo Municipal, não se constituindo como renúncia da receita para 
efeito do disposto no art. 14, § 3° da Lei Complementar Federal nº 101/2000.
CAPÍTULO VIII
Das Disposições Finais 
Art. 78. O Poder Executivo deverá elaborar e divulgar por ato próprio, até 30 
(trinta) dias após a publicação da Lei Orçamentária de 2027, a programação 
financeira e o cronograma de desembolso mensal, por órgão, nos termos dos 
artigos 8º e 13 da Lei Complementar Federal nº 101/2000, observando, em re-
lação às despesas constantes desse cronograma, a abrangência necessária 
à obtenção das metas fiscais.
§ 1º Para o Poder Executivo, o ato referido no caput deste artigo e os que o 
modificarem conterão, em reais:
I – metas bimestrais de resultado primário, em atendimento ao disposto no art. 
13 da LC nº101/2000, identificando-se separadamente, quando cabível, as re-
sultantes de medidas de combate à evasão e à sonegação fiscal, da cobrança 
da dívida ativa e da cobrança administrativa;
II – cronograma de pagamentos mensais de obrigação constitucional ou legal 
do Município, incluídos os valores extra-orçamentários dos restos a pagar, que 
deverão também ser discriminados em cronograma mensal à parte, distinguin-
do-se os processados dos não processados;
III – a programação financeira, que apresenta as previsões de receitas a arre-
cadar e de despesas a empenhar, demonstrado por mês, de forma a orientar 
os órgãos sobre a capacidade de ordenar as despesas.
§ 2º O cronograma anual de desembolso mensal do Poder Legislativo terá 
como referencial o repasse previsto no art. 168 da Constituição Federal, na 
forma de duodécimos.
Art. 79. Do total dos recursos financeiros correntes da Administração Direta 
serão destinados no Orçamento o mínimo de 2% na Função Assistência So-
cial, objetivando:
I – Ampliação da política de assistência social através do Sistema único de As-
sistência Social (SUAS), dos serviços, programas, projetos e benefícios socio-
assistenciais para as famílias em estado de vulnerabilidade, e nas situações 
de vulnerabilidade, e nas situações de enfrentamento a estado de emergência 
e calamidade pública;
II – Combate à pobreza com a execução de programas sociais de transferên-
cia de renda;
Parágrafo único. A base de cálculo para aferir o percentual do caput será a 
receita corrente estimada no Orçamento do exercício de 2027, consideradas 
as de recursos não vinculados.
Art. 80. Será garantida a destinação de recursos orçamentários para a oferta 
de programas públicos de atendimento à infância, à adolescência e ao jo-
vem no Município, conforme disposto no art. 227, da Constituição Federal, de 
1988, modificado pelo art. 2º, da Emenda Constitucional nº 65, de 13 de julho 
de 2010, no art. 4º, da Lei Federal nº 8.069, de 13 de julho de 1990 – Estatuto 
da Criança e do Adolescente, e suas alterações.
Art. 81. A destinação de ajuda financeira, a qualquer título, à pessoas físicas, so-
mente se fará para garantir a eficácia da execução de programa governamental 
específico, nas áreas de assistência social, saúde, educação, cultura e esporte, 
atendido ao disposto no art. 26 da Lei Complementar Federal nº 101/00, inclusive 
a prévia autorização por lei específica e, desde que, concomitantemente: 
I – o programa governamental específico em que se insere o benefício esteja 
previsto na Lei Orçamentária de 2027;

II – reste demonstrada a necessidade do benefício como garantia de eficácia 
do programa governamental em que se insere; 
III – haja prévia publicação, pelo respectivo Poder, de normas a serem obser-
vadas na concessão do benefício que definam, entre outros aspectos, critérios 
objetivos de habilitação, classificação e seleção dos beneficiários; 
IV – definam-se mecanismos de garantia de transparência e publicidade na 
execução das ações governamentais legitimadoras do benefício.
Parágrafo único. A execução da despesa de que trata o caput deste artigo deverá 
ser feita com o uso das classificações 3.3.90.18 para auxílio financeiro a estudan-
tes ou 3.3.90.48 quando se tratar de outros auxílios financeiros à pessoas físicas, 
e discriminada no subelemento que retrate fielmente o objetivo do benefício.
Art. 82. O Poder Executivo fica autorizado a repassar recursos pela concessão 
de benefício financeiro mensal para pagamento de aluguel de imóveis de ter-
ceiros, em favor de famílias na situação habitacional de emergência.
Art. 83. Serão considerados legais as despesas com multas e juros pelo even-
tual atraso no pagamento de compromissos assumidos, motivados por déficit 
de arrecadação.
Art. 84. Fica autorizado ao Poder Executivo Municipal a consignar na Lei Orça-
mentária Anual – LOA ou em créditos adicionais, por meio de programações es-
pecíficas, dotações relativas aos projetos a serem desenvolvidos por meio de 
consórcios públicos, de acordo com o disposto na Lei Federal nº 11.107, de 6 de 
abril de 2005, regulamentada pelo Decreto Federal nº 6.017, de 17 de janeiro de 
2007, e alterada pelo Decreto Federal nº 10.243, de 13 de fevereiro de 2020, nos 
limites das obrigações assumidas decorrentes do contrato de rateio. 
Parágrafo único. A Lei Orçamentária e os créditos adicionais do ente da 
Federação consorciado deverão discriminar as transferências a consórcio 
público quanto à natureza, no mínimo, por categoria econômica, grupo de 
natureza e modalidade de aplicação, conforme definido na Portaria Con-
junta STN/SOF nº 163/2001. 
Art. 85. As transferências financeiras entre órgãos, assim como os fundos 
especiais que compõem a lei orçamentária, ficam condicionadas às normas 
constantes das respectivas leis instituidoras, leis específicas ou regras deter-
minadas pela Secretaria do Tesouro Nacional.
Art. 86. Para fins de cumprimento do art. 62 da LC 101/2000, fica este Poder 
Executivo autorizado a celebrar convênios ou congêneres com entidades Go-
vernamentais, Nacional e Internacional, com vistas:
I – ao desenvolvimento de programas prioritários nas áreas de educação, cul-
tura, saúde, assistência social, agricultura, habitação e outras de relevante 
interesse público com ou sem ônus para o município; 
II – à utilização conjunta, no Município, de máquinas e equipamentos de pro-
priedade do Estado e/ou União; 
III – à cedência de servidores para o funcionamento de órgãos ou entidades 
no município de Mâncio Lima;
IV – ao funcionamento de serviços bancários e de segurança pública.
Art. 87. Os serviços de consultoria somente serão contratados para execução de 
atividades que, comprovadamente, não possam ser desempenhadas por servido-
res ou empregados da Administração Pública Municipal, no âmbito do respectivo 
órgão ou entidade, publicando-se no Diário Oficial do Estado, além do extrato do 
contrato, a justificativa e a autorização da contratação, na qual constarão, neces-
sariamente, a identificação do responsável pela execução do contrato, a descri-
ção completa do objeto do contrato, o custo total e a especificação dos serviços.
Art. 88. Para cumprimento do disposto no § 6º, do art. 48, da Lei Complemen-
tar Federal nº 101, de 2000, todos os poderes, órgãos e unidades da Adminis-
tração Direta, incluídos seus fundos, devem se integrar aos sistemas únicos 
de execução orçamentária e financeira, mantidos e gerenciados pelo Poder 
Executivo, resguardada a autonomia.
Art. 89. Se o Projeto de Lei Orçamentária Anual de 2027 não for sancionado 
pelo Prefeito de Mâncio Lima, até o dia 31 (trinta e um) de dezembro de 2026, 
conforme o disposto no art. 158, parágrafo único da Constituição do Estado 
do Acre, a programação poderá ser realizada em cada mês, até a competente 
sanção do Prefeito, para as despesas relativas à pessoal e encargos sociais, 
dos serviços da dívida, e dos projetos e atividades que estavam em execução 
no exercício de 2026.
§ 1º Considerar-se-á antecipação de crédito à conta da Lei Orçamentária a 
utilização dos recursos autorizados neste artigo.
§ 2º Os saldos negativos eventualmente apurados, em virtude de procedimen-
to previsto neste artigo, serão ajustados após a sanção da Lei Orçamentária 
Anual, através da abertura de créditos adicionais, com base em remaneja-
mento de dotações, cujos atos serão publicados antes da divulgação dos Qua-
dros de Detalhamento da Despesa. 
Art. 90. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as dis-
posições em contrário.
GABINETE DO PREFEITO DE MÂNCIO LIMA – ACRE, EM 30 DE JUNHO 
DE 2026.
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

José Luiz Gomes da Costa
Prefeito Municipal
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PROGRAMA: 0001 - Gestão Responsável e Transparente
Descrição da ação Produto Descrição da Meta Unidade Medida Meta Física 

Estimada

 
     
     


 

 

    
      
     
     
      
    
     


 

 


    
   
     


 

 

    
    
   
     
     
   
     


 

 

    
      
    

     


 

Ações e Metas por Programa de Governo

ESTADO DO ACRE
PREFEITURA MUNICIPAL DE MÂNCIO LIMA

PODER EXECUTIVO MUNICIPAL



I

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Ações e Metas por Programa de Governo

ESTADO DO ACRE
PREFEITURA MUNICIPAL DE MÂNCIO LIMA

PODER EXECUTIVO MUNICIPAL



I


       
  

 

    
       
     
      


 

 

    
    
   
      
     


 

       
  

 

    
      
    
   
    
   


 

       
  

 

      
    
    


 

 
    
      


 
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

I


 
      
    


 

 

     
     
      
      
     
        


 

 

    
    
    
      


 

 

      
    
   
     
    


 

 

      
     
    
       
     


 

 

      
    
    
    
       
    


 
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

I


 
     
        


 

 

      
     
     


 

 

     
      
     
    
       
     
    


 

 

      
      
      
       
    


 

 

     
     
     


 

 

     
    
     


 

 

   

    


 
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I


       
  
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I


PROGRAMA: 0002 - Qualidade no Ensino - Escola da Gente
Descrição da ação Produto Descrição da Meta Unidade Medida Meta Física 

Estimada

 

    
     
      


 

 

    
    
   


 

 

    
     
   


 

 

    
     
   


 

        
  

 
     



 

 
     
     


 

 

   
    
      


 

       
  
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

I


       
  

 
    
    


 

        
  

       
  

 
    
     


 

 

        
      
  


 
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PROGRAMA: 0003 - Nossa Cultura e o Esporte pra Vida
Descrição da ação Produto Descrição da Meta Unidade Medida Meta Física 

Estimada

 

     
         
   
     
     


 

         
  

 
         
       


 

 
     
      


 

 
   
      


 

 

      
    
     
      


 

 

    
       
     


 

 
       
    


 
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PROGRAMA: 0004 - Assistência Social de Proteção e Inclusiva
Descrição da ação Produto Descrição da Meta Unidade Medida Meta Física 

Estimada

 

    
    
   
    
     
      


 

       
  

 
      
      


 






     
     
    
     
     
       
       


 

 

     
    
      
     


 
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

I


 

       
       
   
    
   
     


 

 


     
     
     
      
     
      


 

 

     
   
      
     
      


 

 


    
    
    
   
    


 

 

     
     
  


 
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

I


 

      
      
     
      


 

 

     
      
    


 

 

     
   
     
     


 

 

    
      
     
    
     
     


 

 

     
     
   
     
     


 
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PROGRAMA: 0005 - Mâncio Lima Mais Cuidada
Descrição da ação Produto Descrição da Meta Unidade Medida Meta Física 

Estimada

       
  

 

      
    
      
      


 

 

       
     
        


 

 

     
        
   
   
      
      


 

      
  

 
   
       


 

 

      
     
     
      
       


 
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I


 
    
     


 

 

    
      
  
        


 

 

       
    
       


 

 
      
      


 

 

     
       
        
     


 

 

     
      
     
      


 

 
     
    


 

 
    
     


 
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PROGRAMA: 0006 - Incentivo e Assistência ao Agronegócio
Descrição da ação Produto Descrição da Meta Unidade Medida Meta Física 

Estimada

 
    
    


 

       
  

 

      
      
     


 

        
  

 
    
    


 

 

     
      
     
    


 

 
     
      


 

      
  

 
     
     


 
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I


PROGRAMA: 0007 - Saúde, Qualidade de Vida
Descrição da ação Produto Descrição da Meta Unidade Medida Meta Física 

Estimada

 

      
        
    
      


 

 
      
    


 

 

      
     
      
     
     
     
    


 

 

    
       
      
      
      
       
      
    
     
     
       


 
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I


 

       
     
   
      
      


 

         
  

       
  

 

       
     
     


 

        
  

 
       
       


 

 
     
      


 

 

       
      
    
    
    
    


 

 

     
    
       
    
     


 
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

I


 

     
     
      
     
       


 

 

    
    
    
    
    
     
    
     


 

 

      
      
    
     


 

 

      
      
     
     
    


 
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ARF - LRF, Art. 4º., § 3º. 1,00R$                    

   
     
     
     
     
    
   
   
   
   

     

   
   
   
   

             
 

     
     



Nota:
a) Reserva de contingência constituída por 0,5% da RCL: 112.957.493,80R$     projetada para o exercício financeiro de 2027

Prefeito Municipal



 










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 1,00R$   

           
           
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



  









  
26.291.000.000,00                                                      26.291.000.000,00                                                        26.291.000.000,00                                                         



  

  
  

112.957.493,80                                                           110.519.637,01                                                             114.402.924,40                                                              

 
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 1,00R$   
 
   

        

        

        

        

        

        

        

        

        

        

        

        
        


Parâmetros

a) PIB Estado do Acre em 2021 26.291.000.000,00   

b) Receita Corrente Líquida (RCL) 130.063.976,06        

Valor Previsto - 2025 Valor Realizado - 2025

26.291.000.000,00                

90.211.768,75                   









     
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 R$ 1,00

2024 2025 % 2026 % 2027 % 2028 % 2029 %

 87.704.416,90   114.660.451,59         
 87.085.610,73   114.056.111,07         
 87.704.416,90   114.660.451,59         
 86.451.035,61   113.118.926,54         
 - -         
 - -         
 - -         
 - -         
 634.575,12        937.184,53                
 634.575,12        937.184,53                
 13.780.211,13   12.770.588,47           
 5.668.293,74     9.449.471,76             
 1.858.478,62     1.574.949,87             
Fonte: Anexo VI do RREO

2024 2025 % 2026 % 2027 % 2028 % 2029 %

           
           
           
           
           
           
           
           
           
           
           
           
           

Metodologia de Cálculo dos Valores Constantes e com os Parâmetros Macroeconômicos Considerados para Metas Fiscais

  
  




ESPECIFICAÇÃO
VALORES A PREÇOS CONSTANTES









ESPECIFICAÇÃO
VALORES A PREÇOS CORRENTES

4,31%


3,84%


3,57%


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 
      

      
    

      

      

      
      
      
      

      




















                


                 
                    
                      
                    




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  R$ 1,00

2027 2028 2029

IPTU Anistia/Remissão Programas de calamidade ou emergência pública 42.283,95          42.300,19          42.315,29          Redução das Despesas Não Primárias

IPTU Anistia/Remissão
Contribuintes: Microempreendedor Individual e de

Pequenas e médias empresas
6.315,36            6.317,79            6.320,04            

Considerada na estimativa da receita (Art. 

14, I, LC 101/2000)

ITBI Remissão

Contribuintes Pessoas Físicas: inscritos ou não

inscritos em Dívida Ativa, ajuizados ou por ajuizar,

parcelados ou não

2.803,21            2.804,29            2.805,29            
Considerada na estimativa da receita (Art. 

14, I, LC 101/2000)

Demais Impostos e Taxas Anistia/Remissão

Contribuintes Pessoas Físicas: inscritos ou não

inscritos em Dívida Ativa, ajuizados ou por ajuizar,

parcelados ou não

8.896,98            8.900,40            8.903,57            
Redução da inadimplência com o estímulo à 

arrecadação

Juros, Multas e Penalidades 

Acessórias
Anistia/Remissão

Contribuintes Pessoas Físicas: inscritos ou não

inscritos em Dívida Ativa, ajuizados ou por ajuizar,

parcelados ou não

52.198,97          52.219,01          52.237,66          
Redução da inadimplência com o estímulo à 

arrecadação

Juros, Multas e Penalidades 

Acessórias
Anistia/Remissão

Contribuintes: Microempreendedor Individual e de

Pequenas e médias empresas
12.611,64          12.616,48          12.620,99          

Redução de débitos com o estimulo à 

arrecadação e geração de renda

125.110,11        125.158,15        125.202,83        

Fonte: Setor Tributário da Prefeitura de Mâncio Lima

 

NOTA:

2- Os valores da renúncia projetados para 2028 e 2029, foram calculados a partir dos valores de 2027, aplicando-se, sobre eles, as projeções de inflação para os referidos exercícios a saber:

    a) inflação 2028 em: 3,84%

    b) inflação 2029 em: 3,57%

A N O   2 0 2 7

TRIBUTO MODALIDADE SETORES/PROGRAMA/BENEFICÁRIO
RENUNCIA DE RECEITA PREVISTA

COMPENSAÇÃO

TOTAL





ESTIMATIVA E COMPENSAÇÃO DA RENÚNCIA DE RECEITA

1- A previsão de renúncia de receita para o período 2028-2029, além dos benefícios já existentes, não requerem medidas compensatorias pelo aumento de receita, pois já estar deduzida da projeção de arrecadação da receita. 

Assim, considerando como providencia a redução de despesas e o estimulo a arrecadação, onde desta forma não comprometerá as metas fiscais estabelecidas pelo Município.
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ESTADO DO ACRE
PREFEITURA MUNICIPAL DE MÂNCIO LIMA
GABINETE DO PREFEITO

LEI Nº606/2026, EM 30 DE JUNHO DE 2026.

“DISPÕE SOBRE A INSTITUIÇÃO DO SISTEMA MUNICIPAL DE EDUCA-
ÇÃO (SME) DE MÂNCIO LIMA – ACRE, ESTABELECE AS DIRETRIZES 
PARA SUA ORGANIZAÇÃO EM REGIME DE COLABORAÇÃO COM O SIS-
TEMA NACIONAL DE EDUCAÇÃO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”

PREFEITO DO MUNICIPIO DE MÂNCIO LIMA – ACRE, no uso de suas atri-
buições legais, faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a 
seguinte Lei:
TÍTULO I
DA INSTITUIÇÃO E FUNDAMENTAÇÃO
Art. 1º. Fica instituído o Sistema Municipal de Educação (SME) do Município 
de Mâncio Lima – Acre, de acordo com o Art. 211 da Constituição Federal, o 
Art. 8º da Lei nº 9.394/1996 (LDB), a Lei Complementar nº 220/2025 e o Art. 
157 da Lei Orgânica Municipal.
TÍTULO II
DAS DISPOSIÇÕES FUNDAMENTAIS
CAPÍTULO I
DA NATUREZA
Art. 2º. O Sistema Municipal de Educação é um todo orgânico que compreende 
o conjunto das ações político-administrativas, relações pedagógicas, leis e regu-
lamentos, pessoas, alunos e profissionais da educação, processos, currículos, 
órgãos normativos, e executivos, instituições públicas, privadas e comunitárias vi-
sando garantir uma educação de qualidade, e com ênfase na que se desenvolve, 
predominantemente, por meio do ensino, em instituições próprias.
CAPÍTULO II
DOS OBJETIVOS
Art. 3º. O Sistema Municipal de Educação, inspirado nos princípios da de-
mocracia, no respeito à liberdade, na solidariedade humana e no respeito ao 
meio ambiente, tem por objetivo proporcionar ao município e à sociedade civil 
os meios legais e institucionais capazes de garantir ao aluno o acesso e a 
permanência numa escola de qualidade, assegurando a formação humana in-
tegral omnilateral, por meio da apropriação do conhecimento científico e histo-
ricamente elaborado e do desenvolvimento das funções psíquicas superiores:
I – formar cidadãos participativos capazes de compreender criticamente a rea-
lidade social, conscientes de seus direitos e responsabilidades;
II – garantir aos estudantes igualdade de condições para o acesso, permanência 
e qualidade do trabalho, a fim de que sejam bem sucedidos na aprendizagem;
III – assegurar padrão de qualidade na oferta da educação escolar, balizada por:
a) núcleos de aprendizagem que atendam todos os componentes curriculares 
nacionais vigentes, respeitando as especificidades de cada etapa e modalida-
de da Educação Básica;
b) acesso à diversidade de recursos pedagógicos, metodológicos e tecnolo-
gias educacionais;
c) garantir a alfabetização plena de todas as crianças até o final do 2º ano do 
Ensino Fundamental, conforme os padrões nacionais de aprendizagem.
d) acesso à avaliação processual aplicada pela própria escola e por órgão 
competentes, segundo a legislação educacional vigente;
e) formação continuada e qualificação dos servidores públicos envolvidos no 
processo de ensino-aprendizagem, a ser desenvolvida em conformidade com 
a Lei nº 11.738, de 16 de julho de 2008, que regulamenta a formação e valo-
rização do magistério;
f) interlocução e acompanhamento permanente junto à família e/ou responsáveis 
através de órgãos gestores e da rede de proteção à criança e ao adolescente;
IV – promover e assegurar educação inclusiva e respeito à diversidade;
V – favorecer ampla participação democrática de todos os segmentos envol-
vidos, pais, estudantes, profissionais e sociedade, na gestão dos processos 
educacionais.
CAPÍTULO III
DA COMPOSIÇÃO DO SISTEMA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
Art. 4º. O Sistema Municipal de Educação de Mâncio Lima compreende:
I – as instituições de Educação Infantil, do Ensino Fundamental e de Cursos 
Livres mantidos pelo Poder Público Municipal;
II – as instituições de Educação Infantil, criadas e mantidas pela iniciativa pri-
vada, por opção;
III – as instituições que oferecem Cursos Livres; 
IV – a Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esporte – SEMEC;
V – o Conselho Municipal de Educação, com organização, composição e atri-
buições previstas em Lei;
VI – o Fórum Municipal de Educação;
VII – o Conselho Municipal de Alimentação Escolar (CAE/ML) com organiza-
ção, composição e atribuições previstas em Lei;
VIII – o Conselho Municipal de Acompanhamento e Controle Social do Fundeb – 
(CACS-FUNDEB), com organização, composição e atribuições previstas em Lei.

CAPÍTULO IV
DAS ATRIBUIÇÕES DO SISTEMA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
Art. 5º. O Sistema Municipal de Educação, por intermédio dos órgãos norma-
tivo e executivo, incumbir-se-á de:
I – organizar, manter e desenvolver os órgãos e instituições oficiais de ensino 
na rede municipal;
II – exercer ação redistributiva em relação as suas escolas, considerando os 
seus projetos pedagógicos;
III – elaborar o Plano Municipal de Educação (PME);
IV– elaborar e executar políticas e planos educacionais, em consonância com 
as diretrizes e planos nacional e estadual de educação;
V – credenciar, autorizar, reconhecer, supervisionar e avaliar as instituições de 
educação infantil públicas e privadas, os estabelecimentos do Ensino Funda-
mental da rede municipal e os que oferecem cursos livres;
VI – baixar normas complementares para o seu sistema de ensino;
VII – assegurar o ensino fundamental I (1º ao 5º ano) e a educação infantil – 
Pré-Escola e oferecer educação infantil Creche;
VIII – assegurar a valorização dos profissionais da educação, o estatuto do 
magistério e o plano de carreira dos docentes da rede municipal;
IX – possibilitar ao titular do cargo de professor, com efetivo exercício da ati-
vidade de docência da educação infantil e do ensino fundamental I, ministrar 
aulas acima do quantitativo estabelecido para sua jornada de trabalho, sob o 
título de aulas complementares;
X – assegura ao titular do cargo de professor, com efetivo exercício da ativida-
de de docência, o pagamento de remuneração fixa por aula complementar, na 
forma prevista no § 4º do art. 100.
SEÇÃO I
DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE – SEMEC
Art. 6º. A Secretaria Municipal de Educação é o órgão que exerce as atribuições 
do Poder Público Municipal em matéria de educação, cabendo-lhe em especial:
I – organizar, manter, administrar, orientar, coordenar, desenvolver e monitorar 
os órgãos e instituições oficiais do Sistema Municipal de Ensino, integrando-
-os às políticas e planos educacionais da União e do Estado;
II – elaborar e executar políticas e planos educacionais, em consonância com 
as diretrizes, objetivos e metas do Plano Nacional de Educação, Plano Esta-
dual e do Plano Municipal de Educação;
§ 1º A autorização para instalação e funcionamento das instituições de ensino, 
bem como de seus cursos, séries ou ciclos será concedida somente com pa-
recer do Conselho Municipal de Educação, considerando os padrões mínimos 
de funcionamento e qualidade definidos pelo Sistema Municipal de Ensino.
§ 2º Para o credenciamento dos estabelecimentos será exigida a comprova-
ção de atendimento aos requisitos que assegurem os padrões de qualidade 
definidos pelo Sistema Municipal de Ensino, no prazo determinado pelo Con-
selho Municipal de Educação, de acordo com a Resolução Vigente.
§ 3º A supervisão das instituições que integram o Sistema Municipal de Ensino 
será atividade permanente da Secretaria Municipal de Educação, incumbindo-lhe 
orientar e verificar o cumprimento da legislação, normas, assim como acompa-
nhar a execução das propostas pedagógicas das instituições escolares.
§ 4º A avaliação institucional ou processual, realizada sistematicamente, sob 
a coordenação da Secretaria Municipal de Educação, com a participação do 
Conselho Municipal de Educação, abrangerá os fatores que determinam a 
qualidade do ensino.
SEÇÃO II
DO CONSELHO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO – CME
Art. 7º. O Conselho Municipal de Educação (CME) é órgão normativo, con-
sultivo, deliberativo e fiscalizador, dotado de autonomia técnico-pedagógica, 
administrativa e financeira, assegurada pelo Poder Executivo para o pleno 
exercício de suas funções, incumbindo-lhe:
I – baixar normas relacionadas sobre a educação e o ensino, aplicáveis no 
âmbito do sistema;
II – baixar normas complementares para o regular funcionamento do Sistema 
Municipal de Ensino;
III – proceder à avaliação do funcionamento do Sistema Municipal de Ensino, 
assegurando o fiel cumprimento dos princípios, leis e normas pertinentes, in-
clusive estabelecendo mecanismos de integração, no processo avaliativo, dos 
Sistemas Federal e Estadual de Educação, nos termos da Lei;
IV – credenciar e supervisionar o funcionamento das unidades escolares inte-
grantes do Sistema Municipal de Ensino, adotando ou determinando as medi-
das de controle pertinentes, para a garantia do padrão de qualidade e para o 
saneamento das deficiências identificadas;
V – aprovar a indicação para a oferta de outras modalidades de ensino que 
não se incluam nas prioridades constitucionalmente estabelecidas, observa-
dos os recursos orçamentários próprios alocados previamente de acordo com 
a Lei de Diretrizes Orçamentária;
VI – elaborar ou reformular o seu Regimento Interno submetendo-o à aprovação 
do Chefe do Poder Executivo, por meio da Secretaria Municipal de Educação;
VII – determinar estudos para a reformulação de currículos e programas edu-
cacionais para adequá-los às peculiaridades locais e regionais e às expecta-
tivas da comunidade;
VIII – deliberar sobre propostas pedagógicas ou curriculares que lhe sejam 
submetidas pela Secretaria Municipal de Educação;
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IX – deliberar sobre a proposta de tipologia escolar e a de suas reformulações;
X – participar da elaboração, acompanhar e monitorar a execução do Plano 
Municipal de Educação;
XI – estabelecer critérios para a expansão da rede municipal de ensino, de 
conformidade com a tipologia escolar adotada;
XII – propor medidas que visem ao aperfeiçoamento do ensino no município;
XIII – aprovar calendários escolares por ano letivo, adequando-os às peculiari-
dades regionais, juntamente com a Secretaria Municipal de Educação;
XIV – manter intercâmbio com o Conselho Estadual de Educação e com os 
Conselhos Municipais de Educação de outros municípios;
XV – articular-se com o Conselho Municipal da Criança e do Adolescente e o 
Conselho de Defesa dos Direitos dos Portadores de Deficiência para as medidas 
que lhes assegurem o acesso ao processo educativo e a permanência na escola;
XVI – aprovar o Regimento Escolar Comum para a Rede Municipal de Ensino, 
de abrangência geral ou parcial, bem como o projeto Político Pedagógico – 
PPP e o Regimento Interno – RI das unidades integrantes do Sistema Munici-
pal de Ensino e suas alterações;
XVII – aprovar os currículos, matrizes curriculares e suas reformulações do 
ensino fundamental das unidades do Sistema Municipal de Ensino e suas re-
formulações;
XVIII – estabelecer normas sobre validação, aproveitamento de estudos, 
classificação e reclassificação, recuperação, adaptação e avaliação dos co-
nhecimentos e das aprendizagens resultantes de atividades extraclasse ou 
exercidas no mundo do trabalho e em práticas sociais, observadas as normas 
comuns e do Sistema Municipal de Ensino em conjunto com a Secretaria Mu-
nicipal de Educação;
XIX – deliberar sobre experiências pedagógicas, avaliando seus resultados na 
forma como estabelecerem os projetos aprovados;
XX – estabelecer critérios e procedimentos para matrícula, transferência e 
movimentação do aluno no âmbito do Sistema Municipal de Ensino, inclusi-
ve para ações conjuntas com o Sistema Estadual de Educação relacionadas 
com a chamada escolar indispensável ao atendimento da demanda, conforme 
resolução vigente;
XXI – emitir pareceres sobre:
a) assuntos e questões de natureza educacional que lhe forem submetidos 
pela Secretaria Municipal de Educação, inclusive quanto à observância da 
legislação específica;
b) regularização de vida escolar e de equivalência de estudos;
c) acordos, contratos e convênios relativos a assuntos educacionais;
d) outras matérias de interesse local e regional, relacionadas com o Sistema 
Municipal de Ensino que lhe sejam submetidas.
XXII – deliberar, como instância final administrativa, sobre recursos inter-
postos contra decisões de natureza pedagógica e didática, adotadas pelos 
titulares de órgãos executivos e administrativos da Secretaria Municipal de 
Educação bem como nas unidades integrantes da estrutura do Sistema Muni-
cipal de Ensino, observados os níveis de competências e prazos constantes 
do Regimento Interno de cada estabelecimento de ensino, do Regimento da 
Secretaria Municipal de Educação e do Regimento do Conselho; 
XXIII – exercer outras competências inerentes à natureza do órgão.
Art. 8º. O Conselho Municipal de Educação será composto por 22 (vinte e dois) 
membros, sendo 11 (onze) titulares e 11 (onze) suplentes, nomeados pelo Chefe 
do Poder Executivo Municipal, observada a seguinte representação:
I – 01 (um) representante da Secretaria Municipal de Educação – SEMEC;
II – 01 (um) representante dos diretores das escolas públicas da rede muni-
cipal de ensino;
III – 01 (um) representante do Sindicato dos Servidores Públicos em Educa-
ção – SINDSEM;
IV – 01 (um) representante do magistério público municipal;
V – 01 (um) representante dos pais de alunos;
VI – 01 (um) representante do ensino rural;
VII – 01 (um) representante do Conselho Tutelar;
VIII – 01 (um) representante da Secretaria de Estado de Educação – SEE;
IX – 01 (um) representante da União Municipal das Associações de Bairros – UMAB;
X – 01 (um) representante da Pastoral da Criança;
XI – 01 (um) representante do Poder Legislativo Municipal.
§ 1º A estrutura do Conselho Municipal de Educação e a definição das compe-
tências dos órgãos que o compõem constarão do Regimento próprio, obser-
vado o quantitativo de cargos e funções fixado por esta Lei.
§ 2º O mandato dos conselheiros é de quatro anos, podendo ser reconduzido 
uma única vez.
§ 3º Perderá o mandato o Conselheiro que, sem motivo justificado aceito pela 
Presidência, deixar de comparecer a quatro reuniões consecutivas ou a seis 
intercaladas, computando-se indistintamente reuniões ordinárias;
§ 4º A Presidência do CME será exercida por membro do colegiado, eleito por 
seus pares, para mandato de quatro anos, permitida uma única recondução.
Art. 9º. A Administração Municipal deverá prover os recursos físicos, mate-
riais e os recursos humanos necessários ao corpo técnico e administrativo de 
apoio às ações do Conselho Municipal de Educação e ao Sistema Municipal 
de Ensino, dentro da Previsão Orçamentária. 

SEÇÃO III
DO FÓRUM MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO – FME
Art. 10. O Fórum Municipal de Educação, instância colegiada, de caráter per-
manente, que tem por finalidade:
I – a formulação de proposições e acompanhamento da execução das políti-
cas públicas municipais de educação;
II – a promoção do exercício do controle social e da interação entre as demais 
instâncias e instituições do Sistema Municipal de Educação e a sociedade civil;
III – a reunião da comunidade educacional e demais interessados para debate 
de temas educacionais, gerais e específicos, no interstício entre a realização 
das conferências municipais de educação.
Art. 11. O Fórum Municipal de Educação será composto, por instituições re-
presentativas de segmentos da educação municipal e da sociedade civil orga-
nizada, no município de Mâncio Lima, sendo elas:
I – a Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esporte – SEMEC;
II – a Secretaria Municipal de Assistência Social – SEMAS;
III – o Conselho Municipal de Educação – CME;
IV – o Conselho Municipal de Acompanhamento e Controle Social do FUNDEB;
V – o Conselho Municipal de Alimentação Escolar – CAE;
VI – o Conselho Municipal da Promoção da Igualdade Racial – COMPIR;
VII – o Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa com Deficiência – CMDPD;
VIII – o Conselho Tutelar
IX – o Sindicato dos Trabalhadores em Educação do Acre – SINTEAC;
X – o Sindicato dos servidores municipais – SINDSEM;
XI – a Câmara dos Vereadores;
XII – a Representação da Secretaria de Estado de Educação – SEE;
XIII – a Representação dos Gestores das escolas públicas municipais;
XIV – a Representação dos povos originários (indígenas);
XV – o Fórum Permanente de Educação Étnico – Racial – FPEER/ML;
XVI – a Representação de Pais ou responsáveis de crianças/alunos da rede 
municipal de ensino;
XVII – os Sistemas – SESI/SENAI, SESC/SENAC, SEST/SENAT/SENAR e 
(SEBRAE);
XVIII – o Ministério Público Estadual – MPE;
XIX – a Defensoria Pública do Estado do Acre;
Parágrafo único. Os membros do Fórum Municipal de Educação poderão de-
finir critérios, a constar de seu regimento interno, para solicitar a inclusão de 
representantes de outros órgãos e entidades.
Art. 12. Compete ao Fórum Municipal de Educação – FME:
I – participar ativamente do processo de elaboração do Plano Municipal de 
Educação;
II – promover a articulação entre as instituições representativas que compõem 
o Fórum, unidades educativas e outros atores relevantes, realizando debates 
e estudos sobre temas prioritários para a educação municipal, como expansão 
do atendimento, inclusão, formação de professores, dentre outros, com vistas 
à melhoria da qualidade e da equidade da educação municipal;
III – contribuir para uma gestão educacional mais transparente e democrática 
promovendo a participação dos diversos segmentos da sociedade na defini-
ção de Políticas Públicas para a educação municipal;
IV – acompanhar, junto à Câmara Municipal, a tramitação e aprovação do 
Plano Municipal de Educação e de outros projetos legislativos referentes às 
Políticas de Educação do município;
VII – acompanhar e avaliar a implementação do Plano Municipal de Educação;
VIII – planejar a realização das Conferências Municipais de Educação, convoca-
das pelo Secretário Municipal de Educação e/ou por ato conjunto com o Fórum 
Municipal de Educação coordenadas pela Secretaria Municipal de Educação;
IX – acompanhar e avaliar a implementação das deliberações da Conferência 
Municipal de Educação;
X – zelar para que as conferências municipais de educação estejam articula-
das com as conferências estadual e nacional;
XI – elaborar e aprovar o seu regimento interno.
Art. 13. Os membros integrantes do Fórum, titulares e suplentes, serão indicados 
pelas suas respectivas instituições e serão nomeados pelo Secretário Municipal 
de Educação para o mandato de 2 (dois) anos, permitida uma única recondução.
Art. 14. O coordenador, vice coordenador e secretário executivo do Fórum, 
serão eleitos dentre os membros, em reunião ordinária com essa finalidade, 
para mandato de 02 (dois) anos, permitida uma única recondução.
Art. 15. O Fórum Municipal de Educação de Mâncio Lima terá funcionamento 
permanente e reunir-se-á ordinariamente duas vezes ao ano, ou extraordina-
riamente, por convocação da sua coordenação, ou ainda por requerimento da 
maioria dos seus componentes.
Art.16. As demais normas de funcionamento do Fórum, serão disciplinadas 
em Regimento Interno, elaborado por seus membros, homologado por ato do 
Prefeito Municipal e publicado no Diário Oficial do Estado.
Art. 17. O Fórum Municipal de Educação está vinculado ao Gabinete do (a) 
Secretário (a) Municipal de Educação, que proverá apoio administrativo e téc-
nico, bem como os meios necessários para o seu funcionamento.
SEÇÃO IV
DO CONSELHO MUNICIPAL DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR – CAE/ML
Art. 18. O Conselho de Alimentação Escolar, instância de acompanhamento e 
fiscalização do Plano Nacional de Alimentação Escolar – PNAE compõe o Sis-
tema Municipal de Educação e tem atribuições, composição e funcionamento 
estabelecidos pelo art. 27 da Resolução/CD/FNDE nº 38/2009 e Lei Municipal 
nº 133/2001 de 08 de janeiro de 2001.
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SEÇÃO V
DO CONSELHO MUNICIPAL DE ACOMPANHAMENTO E CONTROLE SO-
CIAL DO FUNDEB (CACS-FUNDEB)
Art. 19. O Conselho de Acompanhamento e Controle Social do Fundeb 
(CACS-FUNDEB), instituído pela Lei Municipal nº 456, de 20 de abril de 2021, 
é órgão fiscalizador integrante do Sistema Municipal de Educação.
TÍTULO III 
DA INFRAESTRUTURA NACIONAL DE DADOS DA EDUCAÇÃO
Art. 20. O SME de Mâncio Lima adota obrigatoriamente o Cadastro de Pesso-
as Físicas (CPF) como o Identificador Nacional Único do Estudante (Inue) em 
todos os seus registros e bases de dados administrativos.
Art. 21. O Município garante a interoperabilidade de seus dados educacionais 
com a Infraestrutura Nacional de Dados da Educação (Inde), assegurando o 
compartilhamento padronizado de informações para subsidiar o planejamento 
e a avaliação das políticas públicas.
TÍTULO IV
DA EDUCAÇÃO
CAPÍTULO I
DOS PRINCÍPIOS E FINS
Art. 22. A educação abrange processos normativos e sistematizados, que se 
desenvolvem essencialmente nas instituições de ensino e pesquisa.
Art. 23. A educação, direito de todos, dever da família e do estado, inspirada 
nos princípios éticos, estéticos e políticos, tem por finalidade o compromisso 
com a formação humana integral, por meio do ensino dos conhecimentos da 
ciência, da filosofia, da arte e do desenvolvimento do pensamento.
Art. 24. O ensino será organizado com base nos seguintes princípios:
I – igualdade de condições para o acesso e permanência na escola;
II – liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar o conhecimento, a 
cultura, o pensamento e a arte; 
III – autonomia da comunidade escolar para elaborar e executar seu projeto polí-
tico-pedagógico, segundo suas especificidades, observadas a proposta curricular 
vigente do Município de Mâncio Lima, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional, a Lei Complementar Estadual nº 1.694, de 21 de dezembro de 2005, os 
dispositivos desta Lei e as normas do Conselho Municipal de Educação;
IV – gratuidade do ensino público em estabelecimentos mantidos pelo município;
V – valorização do profissional da educação;
VI – gestão democrática do ensino público, na forma da Lei Federal 9.394/96 
e da legislação local vigente;
VII – garantia de qualidade do ensino e aprendizagem.
VIII – valorização da experiência cotidiana e empírica; 
IX – combate a todo tipo de discriminação e valorização do respeito a diferen-
ça e à pessoa humana;
X – acesso ao conhecimento cientifico e historicamente elaborado, envolven-
do a realidade dos alunos, saberes e cultura, estabelecendo uma constante 
relação entre teoria e prática;
XI – promoção da integração entre escola, comunidade e movimentos sociais;
XII – promoção da justiça social, da igualdade e solidariedade; 
XIII – expansão progressiva das oportunidades educacionais e modalidades de ensino;
XIV – escolarização obrigatória de toda a população em idade escolar;
XV– atendimento educacional especializado as pessoas com deficiências;
XVI – valorização da cultura local.
CAPÍTULO II
DOS DIREITOS E DEVERES
Art. 25. O dever do município com a educação escolar será efetivado com os 
seguintes pressupostos:
I – a Educação Infantil – Pré-Escola e o Ensino Fundamental I (1º ao 5º ano) são 
obrigatórios e gratuitos na rede municipal, para toda a população em idade escolar;
II – atendimento com Ensino Fundamental gratuito, para os que a ele não 
tiverem acesso na idade própria;
III – atendimento educacional especializado e gratuito as pessoas com deficiências; 
IV – oferta da Educação de Jovens e Adultos Fase I (1º ao 5º ano) adequados 
às condições dos alunos;
V – oferta da Educação Infantil – creche, sendo facultado e gratuito na Rede 
Municipal de Ensino, com idade de zero a três anos;
VI – condições físicas adequadas ao bom funcionamento das escolas;
VII – atendimento aos alunos da Educação Infantil e do Ensino Fundamental 
por meio de programas suplementares de material didático-pedagógico, ali-
mentação escolar, transporte escolar, assistência e programa de saúde;
VIII – definição dos padrões de qualidade, da variedade e quantidade mínima, 
por aluno, de insumos indispensáveis ao desenvolvimento do processo de 
ensino e da aprendizagem;
IX – corpo docente adequadamente formado e em número suficiente para 
atender a demanda escolar;
X – programas de formação continuada obrigatório para todos os professores 
em exercício;
XI – remuneração condigna ao corpo docente e administrativo;
XII – ampliação do período de permanência dos alunos nas escolas, de forma 
progressiva, a começar em escolas situadas nas áreas em que as condições 
econômicas, sociais e pedagógicas o recomendarem, com atividades que 
contribua para o ensino e aprendizagem prevista no currículo do ensino regu-
lar e para o desenvolvimento dos alunos;

§ 1º O acesso à educação básica é um direito público subjetivo, podendo qual-
quer cidadão, associação ou organização acionar o Poder Público para exigi-lo.
§ 2º Compete ao Município em colaboração com o Estado:
I – recensear anualmente a população em idade escolar para a Educação 
Infantil e para o Ensino Fundamental, e os Jovens e Adultos que a ele não 
tiverem acesso na idade própria;
II – fazer-lhes a chamada pública;
III – fazer a matrícula dos que estão em idade escolar, na Educação Infantil e 
no Ensino Fundamental;
IV – zelar, junto aos pais ou responsáveis, pela frequência escolar.
Art. 26. É dever da família, pais ou responsáveis legais e da comunidade em 
geral, criar condições para o cumprimento da obrigatoriedade da Educação 
Infantil – Pré-Escola e do Ensino Fundamental, matriculando seus filhos, com 
idade de 04 a 14 anos, em estabelecimentos públicos ou da iniciativa privada.
Art. 27. O descumprimento do dever constitucional da obrigatoriedade escolar, 
na Educação Infantil – Pré-Escola e no Ensino Fundamental, sujeita os pais ou 
responsáveis legais as penalidades previstas na lei.
Art. 28. A responsabilidade da família e da comunidade para o cumprimento 
da obrigatoriedade da Educação Infantil – Pré-Escola e Ensino Fundamental, 
apoia-se no direito constitucional da educação escolar pela iniciativa pública e 
privada, atendidas as seguintes condições e pressupostos:
I – cumprimento das normas gerais da educação nacional, estadual e do siste-
ma municipal de ensino ao qual se encontrem vinculados os estabelecimentos 
de ensino;
II – avaliação da qualidade de ensino pelo Poder Público correspondente:
III – condições físicas das escolas, materiais pedagógicos e equipamentos 
adequados para a qualidade da educação.
TÍTULO V
DA ORGANIZAÇÃO DO SISTEMA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
CAPÍTULO I
DA ADMINISTRAÇÃO DO SISTEMA
Art. 29. A administração do Sistema Municipal de Educação será exercida pela 
Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esporte, e as funções de órgão 
normativo da Educação e do Ensino, pelo Conselho Municipal de Educação 
(CME).
SEÇÃO I
DAS ATRIBUIÇÕES DOS ESTABELECIMENTOS DE ENSINO
Art. 30. Os estabelecimentos de ensino, respeitadas as disposições desta Lei 
e as normas do Conselho Municipal de Educação, terão a incumbência de:
I – elaborar e assegurar o cumprimento da proposta curricular vigente, do 
regimento interno da escola e de seu projeto político-pedagógico;
II – administrar seu pessoal e seus recursos materiais e financeiros;
III – assegurar o cumprimento dos dias letivos e das horas de trabalho escolar 
estabelecidos;
IV – garantir o cumprimento dos planejamentos pedagógicos dos docentes;
V – prover os meios para a recuperação da aprendizagem dos alunos que não 
se apropriaram dos conteúdos previstos no planejamento pedagógico;
VI – articular-se com as famílias e a comunidade, criando processos de inte-
gração da sociedade com a escola;
VII – informar os pais ou responsáveis legais sobre a frequência e a apren-
dizagem dos alunos, bem como sobre a execução de seu projeto político-
-pedagógico;
VIII – constituir conselhos escolares ou órgãos equivalentes, divulgando a 
aplicação e a prestação de contas dos recursos e serviços.
SEÇÃO II
DAS ATRIBUIÇÕES DOS PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO
Art. 31. Os profissionais da educação incumbir-se-ão de:
I – participar da elaboração e revisão da Proposta Curricular;
II – participar ativamente da elaboração e revisão do Projeto Político Pedagó-
gico e cumprir com as ações e regras previstas no documento;
III – elaborar o plano de ensino e planejamento de aulas, ancorados na Pro-
posta Curricular vigente;
IV – garantir a aprendizagem dos alunos;
V – garantir a recuperação da aprendizagem dos alunos que não se apropria-
ram dos conteúdos previstos no planejamento pedagógico;
VI – cumprir os dias letivos e ministrar as horas de efetivo trabalho escolar 
estabelecidos;
VII – participar integralmente dos períodos dedicados ao planejamento e ava-
liação do trabalho pedagógico, de reuniões pedagógicas e conselho de clas-
se, e da formação continuada;
VIII – colaborar com as atividades de integração da escola com a família e a 
comunidade.
TÍTULO VI
DOS NÍVEIS E DAS MODALIDADES DE EDUCAÇÃO E ENSINO
CAPÍTULO I
DA COMPOSIÇÃO DOS NÍVEIS ESCOLARES
Art. 32. Os serviços da educação e do ensino compreendem:
I – a Educação Infantil (Creches e Pré-Escola);
II – o Ensino Fundamental I (1º ao 5º ano).
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CAPÍTULO II
DAS MODALIDADES DE EDUCAÇÃO E ENSINO
Art. 33. A Educação Infantil e o Ensino Fundamental poderão corresponder 
uma ou mais modalidades de ensino:
I – Educação de Jovens e Adultos Fase I (1º ao 5º ano);
II – Educação Especial;
III – Educação do Campo.
CAPÍTULO III
DA ORGANIZAÇÃO ESCOLAR
SEÇÃO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
Art. 34. A organização escolar, na Educação Infantil e no Ensino Fundamental, 
será regulamentada por esta Lei e por normas fixadas pelo Conselho Munici-
pal de Educação;
Art. 35. A organização administrativa, didática e disciplinar de cada estabele-
cimento de ensino, será regulamentada pela Proposta Curricular, pelo Regi-
mento Interno da escola e pelo Projeto Político Pedagógico elaborados pelos 
profissionais da educação e comunidade escolar.
Art. 36. O número de alunos por sala de aula deverá obedecer aos critérios 
pedagógicos que visam a aprendizagem e o desenvolvimento dos alunos.
Art. 37. As escolas que funcionarem em períodos noturnos adotarão estraté-
gias e procedimentos diferenciados, tendo em vista o público alvo e a natureza 
dos seus cursos, sem prejuízo das disposições gerais desta Lei, especialmen-
te o que tange à duração do ano escolar. 
Art. 38. O Projeto Político-Pedagógico das escolas deverá conter:
I – identificação da escola e perfil da comunidade escolar:
a) identificação da escola;
b) diagnóstico da instituição, contextualizado no tempo e no espaço;
c) perfil dos sujeitos do processo educativo;
d) estrutura organizacional;
e) organização dos tempos em sua vertente institucional, contemplando o 
atendimento, os períodos de atendimento, os horários de funcionamento e a 
carga horária de trabalho.
II – concepções teóricas norteadoras:
a) concepção de homem e sociedade;
b) concepção de conhecimento;
c) função social da escola e papel do professor.
III – organização do trabalho pedagógico:
a) plano de ensino;
b) avaliação dos processos de ensino-aprendizagem;
c) atendimento à diversidade;
d) educação inclusiva;
e) organização do espaço físico;
f) tecnologias como ferramentas para o ensino e a aprendizagem;
g) cotidiano do trabalho, funcionamento e período de adaptação;
h) calendário anual;
i) acompanhamento do acesso, da permanência e da superação da retenção escolar;
j) conselho de classe;
k) reunião pedagógica;
l) formação inicial e continuada dos profissionais da educação;
m) normas da escola;
n) contrato didático.
IV – gestão democrática, compartilhada e participativa:
a) órgãos colegiados e de participação;
b) processo de eleição do plano de gestão escolar.
Art. 39. Na elaboração do Projeto Político Pedagógico, os estabelecimentos 
de ensino deverão assegurar os princípios ético, estético e político e a quali-
dade do ensino, visando a formação humana integral dos alunos.
Art. 40. Os currículos, como parte do Projeto Político Pedagógico, deverão for-
necer um processo formativo voltado a participação cidadã, a emancipação e 
a liberdade como ponto de chegada de um trabalho educativo crítico e consis-
tente com base no conhecimento sistematizado e historicamente elaborado.
Art. 41. No Sistema Municipal de Educação, os currículos serão organizados 
conforme os termos desta Lei, nas normas do Conselho Municipal de Edu-
cação, da legislação federal e estadual, incluídos os assuntos que atendam 
as necessidades e possibilidades locais e regionais, às peculiaridades e às 
diferenças individuais dos alunos.
Art. 42. Eventos esportivos, artísticas, científicos, entre outros, que integram o 
Projeto Político Pedagógico, poderão ser realizados em convênio ou parceria 
com outras instituições educacionais, civis e sociais.
Parágrafo Único. O Projeto Político Pedagógico deverá contemplar as ne-
cessidades da comunidade escolar, especialmente nos conteúdos escolares, 
envolvendo a adequação aos ambientes físico-naturais, socioeconômicos, 
culturais e regionais.
Art. 43. O ano letivo, na Educação Infantil – Pré-Escola e no Ensino Funda-
mental regular deverá ter, no mínimo, duzentos dias letivos e oitocentas horas 
de atividade escolar, efetivamente ministradas e, no mínimo, quatro horas di-
árias de atividades.
Art. 44. Os estabelecimentos de ensino poderão funcionar entre os períodos 
letivos e as férias escolares, proporcionando:
I – cursos especiais de natureza suplementar aos ministrados durante o ano letivo;

II – atividades de reforço para alunos que não tenham se apropriado dos con-
teúdos previstos nos objetivos de aprendizagem durante o ano letivo e de 
aceleração de estudos através da realização do Programa de Correção de 
Fluxo Idade/Ano Escolar;
III – oferta de exames de equivalências correspondentes ao Ensino Funda-
mental na modalidade de Educação de Jovens e Adultos – Fase I, 1º ao 5º 
ano, em considerável atraso educacional, conferindo certificado de conclusão 
ao candidato que prestar o exame e for aprovado;
IV – formação continuada do corpo docente e administrativo;
V – atividades da comunidade que não conflitem com os objetivos estabele-
cidos de ensino.
Art. 45. Os estabelecimentos de ensino não poderão encerrar suas atividades 
pedagógicas, nem submeter seus alunos a exames finais, sem antes compro-
varem o ensino dos conteúdos mínimos e essenciais previstos no respectivo 
Projeto Político Pedagógico. 
Parágrafo único. O não cumprimento do disposto neste artigo submete os 
profissionais da unidade escolar a atividades pedagógicas, até a satisfação 
plena do contido neste artigo.
Art. 46. A avaliação do ensino e da aprendizagem e desenvolvimento é de 
responsabilidade dos estabelecimentos de ensino, com base na Proposta 
Curricular vigente e nos planejamentos pedagógicos. 
§ 1º A avaliação será contínua e sistemática centrada em um processo perma-
nente de reflexão e ação sobre a apropriação do conhecimento. 
§ 2º A avaliação deve ser uma análise e reflexão constante de todos os mo-
mentos que constituem o processo de ensino e aprendizagem, a fim de revisar 
e reorganizar o planejamento pedagógico para que o aluno avance na apren-
dizagem e no seu desenvolvimento. 
§ 3º Os estabelecimentos de ensino, ao fixarem no Regimento Interno e no 
Projeto Político Pedagógico os critérios para a avaliação da aprendizagem, 
deverão atender aos pressupostos básicos de avaliação previstos na Propos-
ta Curricular e na resolução de avaliação vigente e no disposto nesta lei. 
§ 4º Aos alunos que apresentarem dificuldades de aprendizagem, em qualquer 
parte do currículo, serão oferecidas, obrigatoriamente pelos estabelecimentos de 
ensino, atividades de reforço escolar e de recuperação durante o ano letivo.
Art. 47. O processo de promoção dos alunos do Ensino Fundamental, ao final 
de cada ano letivo e na conclusão das respectivas etapas de ensino, obede-
cerá aos critérios estabelecidos na resolução de avaliação vigente e será, em 
todos os casos, decorrente da avaliação da aprendizagem e do desenvolvi-
mento, conforme previsto no planejamento pedagógico.
Art. 48. Para que o aluno obtenha aprovação e consequente promoção, é 
necessário que tenha frequentado, no mínimo, 75% (setenta e cinco por cen-
to) do total de horas letivas do respectivo ano letivo, conforme as regras da 
resolução de avaliação vigente.
Art. 49. Cabe ao Conselho Municipal de Educação fixar normas específicas 
para a regulamentação da matrícula e avaliação. 
Art. 50. Comprovada a promoção dos alunos, é de competência dos esta-
belecimentos de ensino a expedição de históricos escolares, declarações de 
conclusão de ano e certificados de conclusão de cursos.
Parágrafo único. A autenticidade da documentação escolar expedida, inclu-
sive dos certificados, é de estrita responsabilidade da gestão dos estabeleci-
mentos de ensino. 
Art. 51. Na Educação Infantil, a avaliação dar-se-á mediante acompanhamen-
to e registro da aprendizagem e do desenvolvimento, sem o objetivo de pro-
moção, mesmo para o acesso ao Ensino Fundamental.
SEÇÃO II
DA EDUCAÇÃO INFANTIL
Art. 52. A Educação Infantil é a primeira etapa da Educação Básica e tem 
como finalidade, por meio de seu currículo, a apropriação dos conhecimentos 
sistematizados e historicamente elaborados e o desenvolvimento integral da 
criança até os cinco anos de idade, com vistas à formação humana integral 
em suas dimensões indissociáveis, quais sejam: expressivo-motora, afetiva, 
cognitiva, linguística, ética, estética e sociocultural.
Art. 53. Sua forma de organização é variada, podendo constituir unidade in-
dependente ou integrar instituição de Educação Básica, atender a diferentes 
faixas etárias, nos termos da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, em 
jornada integral de, no mínimo, 7 (sete) horas diárias, ou parcial de, no míni-
mo, 4 (quatro) horas, sempre no período diurno.
Art. 54. A Educação Infantil é oferecida em creches e pré-escolas, que se 
caracterizam como espaços institucionais não domésticos, integrantes de es-
tabelecimentos educacionais públicos ou privados, destinados à educação de 
crianças de 0 (zero) a 5 (cinco) anos e 11 (onze) meses, no período diurno, em 
jornada integral ou parcial, regulados e supervisionados por órgão competente 
do sistema de ensino e submetidos ao controle social.
Art. 55. A Educação Infantil fica integrada a estrutura organizacional da educa-
ção e do ensino do Município de Mâncio Lima, e será ministrada em:
I – creches;
II – pré-escolas;
III – centros de educação infantil;
IV – escolas municipais de educação infantil.
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Art. 56. É dever do Poder Público Municipal garantir a expansão da Educa-
ção Infantil, ficando o Poder Executivo autorizado a proceder à compra de 
vagas em instituições e escolas privadas de Educação Infantil devidamente 
credenciadas junto ao Sistema Municipal de Ensino, sempre que não houver 
disponibilidade de atendimento nas turmas de Maternal I e II, em turno parcial, 
nas creches da rede pública municipal, visando atender à demanda de crian-
ças constantes da lista única de espera da Secretaria Municipal de Educação.
§ 1º O Poder Executivo Municipal fica autorizado a celebrar convênios com 
instituições e escolas privadas de Educação Infantil do Município de Mâncio 
Lima para a implantação do Programa de Compra de Vagas.
§ 2º A Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esporte deverá publicar 
edital destinado à convocação de instituições e escolas de Educação Infantil 
do Município de Mâncio Lima, interessadas em participar do Programa, disci-
plinando suas regras e condições.
§ 3º As instituições e escolas participantes do Programa de Compra de Vagas 
ficam proibidas de efetuar cobrança, a qualquer título, da família do aluno 
contemplado com a vaga custeada pelo Município, salvo se a família optar de 
forma diversa.
§ 4º A publicação de edital convocatório poderá ocorrer sempre que houver 
insuficiência de vagas na rede pública municipal e disponibilidade orçamen-
tária e financeira.
§ 5º A bolsa fornecida para compra de vagas em instituições privadas, no 
caso de falta de vaga na rede pública, deve garantir ao aluno o acesso aos 
programas suplementares de alimentação e transporte escolar, assegurando 
a isonomia de tratamento em relação aos demais alunos da rede municipal.
§ 6º Compete à Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esporte a fisca-
lização e o acompanhamento dos instrumentos firmados com base nesta Lei, 
por meio de comissão a ser designada.
§ 7º A Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esporte, por meio de co-
missão especialmente designada, deverá proceder à seleção dos candidatos 
inscritos, observando os seguintes critérios de priorização:
I – ser residente no Município de Mâncio Lima;
II – estar inscrito na lista única de espera do setor de matrículas da Secretaria 
de Educação;
§ 8º São critérios complementares e prioritários para a comissão especialmen-
te designada proceder à seleção dos candidatos inscritos:
I – criança com deficiência, microcefalia, ostomia ou anemia falciforme, mediante 
apresentação e validação de laudo técnico emitido por médico responsável;
II – família sob medida protetiva em unidade de acolhimento e/ou em família 
acolhedora;
III – família atendida pelos Centros de Referência Especializados de Assistên-
cia Social (CREAS);
IV – família em que pelo menos um dos pais da criança se encontre em situa-
ção de privação de liberdade e/ou em cumprimento de medida socioeducativa 
de internação, liberdade assistida (LA) ou prestação de serviços à comunida-
de (PSC), ou egresso há pelo menos 18 (dezoito) meses;
V – família atendida pelo Centro de Referência de Assistência Social (CRAS);
VI – criança que possua irmão ou irmã na unidade de ensino pleiteada;
VII – família beneficiária do Programa Bolsa Família;
VIII – família inscrita no Cadastro Único (CadÚnico);
IX – criança com quadro de desnutrição proteico-energética grave;
X – família em que o responsável legal seja idoso e detentor da guarda da criança;
XI – família em que um dos pais ou responsável apresente problema de saúde 
mental comprovado por laudo médico;
XII – família em que pelo menos um dos pais da criança esteja em situação de 
uso abusivo de substâncias psicoativas (álcool e outras drogas);
XIII – mãe responsável legal pela criança, chefe de família, cujos filhos depen-
dam exclusivamente dos recursos obtidos por seu trabalho;
XIV – família em que pelo menos um dos pais da criança seja adolescente;
XV – família em que exista pessoa com deficiência ou doença grave que re-
sida no mesmo domicílio da criança, mediante laudo médico e comprovante 
de residência;
XVI – criança com diabetes, mediante relatório médico;
XVII – criança com HIV;
XVIII – criança com doenças cardiológicas, mediante relatório médico;
XIX – criança com doenças renais, mediante relatório médico;
XX – criança com doenças neurológicas, mediante relatório médico;
XXI – mãe e/ou responsável legal analfabeto;
XXII – mãe e/ou responsável legal com até quatro anos de escolaridade;
XXIII – família monoparental, em que a criança resida apenas com um adulto.
§ 9º A renovação anual da compra de vagas dar-se-á mediante novo processo 
de seleção, observadas as regras desta Lei.
§ 10. As vagas devem atender às necessidades da municipalidade frente à 
demanda existente, considerando-se sempre a disponibilidade orçamentária 
e financeira para este fim.
§ 11. O valor da vaga deverá ser definido mediante levantamento e planilha 
elaborada pela Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esporte, tendo 
como base o custo por vaga na rede própria.
§ 12. As escolas participantes deverão prestar contas à Secretaria de Educa-
ção, apresentando os seguintes documentos:
I – relatório de avaliação da aprendizagem e desenvolvimento, trimestralmente;

II – frequência dos alunos matriculados, mensalmente;
III – relatório completo das vagas adquiridas e utilizadas pelo Município, con-
tendo os dados dos alunos, mensalmente;
IV – certidões negativas federal, estadual e municipal e certidão de regulari-
dade do FGTS;
V – Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).
§ 13. A compra de vagas será executada se houver viabilidade financeira, e as 
despesas correrão por conta de dotação orçamentária própria da Secretaria 
Municipal de Educação, Cultura e Esporte, suplementada quando necessário.
§ 14. A compra de vagas será regulamentada pelo Poder Executivo, por meio 
de decreto, que definirá a minuta do instrumento a ser firmado com os esta-
belecimentos de ensino.
Art. 57. Nos estabelecimentos de Educação Infantil, o processo de ensino e 
aprendizagem deverá promover a aprendizagem e o desenvolvimento integral 
da criança por meio da apropriação dos conhecimentos sistematizados histori-
camente elaborados, sem a obrigatoriedade da alfabetização formal e regular. 
Art. 58. O Município de Mâncio Lima garante a universalização da Educação Infantil – 
pré-escola e, gradativamente, ampliará a oferta da Educação Infantil – creche.
Art. 59. A autorização para o funcionamento de estabelecimentos de Educação 
Infantil da rede municipal e privada será concedida mediante a apresentação de 
Projetos Políticos Pedagógicos próprios, bem como a documentação específica, 
à Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esporte, que os repassará ao Con-
selho Municipal de Educação, a quem compete essa autorização. 
Art. 60. A regulamentação das condições mínimas de instalação e funciona-
mento de Creches, Pré-escolas, Centros de Educação Infantil e Escolas de 
Educação Infantil, é de competência do Conselho Municipal de Educação. 
Parágrafo único. A regulamentação de que trata o “caput” deste artigo, será 
dada no prazo de seis (6) meses da data da publicação desta lei.
SEÇÃO III
DO ENSINO FUNDAMENTAL
Art. 61. O Ensino Fundamental é a segunda etapa da Educação Básica e tem 
como finalidade, por meio de seu currículo, a apropriação dos conhecimen-
tos sistematizados e historicamente elaborados e o desenvolvimento integral 
da criança a partir dos cinco anos de idade, com vistas à formação humana 
integral em suas dimensões indissociáveis, quais sejam: expressivo-motora, 
afetiva, cognitiva, linguística, ética, estética e sociocultural.
Art. 62. O Município de Mâncio Lima garante a universalização do Ensino Fun-
damental I (1º ao 5º ano), com duração de 9 (nove) anos, para a população de 
6 (seis) a 10 (dez) anos de idade, em regime de colaboração com o Estado, 
que será responsável pelo Ensino Fundamental II (6º ao 9º ano), atendendo 
os alunos de 11 (onze) a 14 (quatorze) anos de idade, tendo como objetivo a 
formação humana integral, mediante:
I – a aprendizagem dos conhecimentos científicos historicamente acumulados;
II – o desenvolvimento das funções psíquicas superiores;
III – a formação da consciência crítica para a transformação social;
IV – o fortalecimento dos vínculos familiares, dos laços de solidariedade hu-
mana e de tolerância recíproca, nos quais se assenta a vida social.
Art. 63. O Ensino Fundamental deverá ser organizado em anos escolares.
Art. 64. A idade para o ingresso no Ensino Fundamental será de 6 (seis) anos 
completos, conforme as regras da resolução vigente.
Art. 65. Os currículos do Ensino Fundamental devem atender à diversidade 
regional, explicitando e trabalhando as diferenças e valorizando as especifici-
dades culturais. 
§ 1º As unidades escolares do Ensino Fundamental manterão o funcionamen-
to das Atividades de Leitura, Contação de Histórias, de Apoio pedagógico, 
entre outras atividades organizadas para integrar-se com as do ensino re-
gular dos anos iniciais no desenvolvimento do currículo escolar, cabendo ao 
Conselho Municipal de Educação normatizar as atribuições, organização e o 
funcionamento.
§ 2º As unidades escolares do Ensino Fundamental manterão o funcionamen-
to das Atividades Complementares e do Contraturno escolar, organizada para 
integrar-se com as do ensino regular dos anos iniciais no desenvolvimento do 
currículo escolar, cabendo ao Conselho Municipal de Educação normatizar as 
atribuições, organização e funcionamento. 
§ 3º As unidades escolares do Ensino Fundamental manterão o uso das tec-
nologias como ferramentas, integradas com o processo de ensino e aprendi-
zagem, cabendo ao Conselho Municipal de Educação normatizar as atribui-
ções, organização e funcionamento. 
Art. 66. As unidades escolares deverão contemplar a Proposta Curricular Mu-
nicipal em seus Planos de Ensino, adaptando-os de acordo com as especifici-
dades de cada comunidade escolar.
SEÇÃO IV
DA EDUCAÇÃO ESPECIAL
Art. 67. A Educação Especial realiza o atendimento educacional especializado 
definido pela Proposta Curricular e assegura recursos e serviços especiali-
zados para apoiar o processo de escolarização, destinando-se aos alunos 
com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento, altas habilidades/
superdotação e transtornos específicos da aprendizagem, sendo oferecida:
I – na Educação Infantil (creches e pré-escola);
II – no Ensino Fundamental I (1º ao 5º ano);
III – em estabelecimentos especializados.
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§ 1º Haverá, quando necessário, profissionais de apoio nas escolas de Edu-
cação Infantil e de Ensino Fundamental para atender às peculiaridades da 
pessoa com deficiência, assegurando:
I – a oferta de estagiários e/ou estudantes do ensino superior, matriculados em 
cursos de licenciatura, para o exercício de atividades de alimentação, higiene 
e locomoção do estudante com deficiência, bem como atuação em todas as 
atividades escolares em que se fizer necessária, sob orientação pedagógica 
dos professores, da equipe pedagógica e do professor do Atendimento Edu-
cacional Especializado (AEE);
II – acessibilidade arquitetônica, nos mobiliários e equipamentos, no transporte 
escolar, na comunicação e na informação, a fim de assegurar à pessoa com defi-
ciência igualdade de condições e oportunidades em relação às demais pessoas.
§ 2º O Atendimento Educacional Especializado (AEE) tem a função de iden-
tificar, elaborar e organizar recursos pedagógicos e de acessibilidade que 
eliminem as barreiras à plena participação e aprendizagem dos alunos, con-
siderando suas necessidades específicas, devendo ser ofertado, obrigatoria-
mente, em sala de recursos multifuncionais e em turno diverso daquele da 
escolarização regular.
I – as atividades desenvolvidas no Atendimento Educacional Especializado 
(AEE) diferenciam-se daquelas realizadas na sala de aula regular, não sendo 
substitutivas da escolarização;
II – o Atendimento Educacional Especializado (AEE) complementa e/ou suple-
menta a formação dos alunos, com vistas à sua autonomia e independência 
na escola e fora dela;
III – compete ao Conselho Municipal de Educação normatizar as atribuições, a 
organização e o funcionamento dos profissionais de apoio e dos professores 
do Atendimento Educacional Especializado (AEE) nas unidades escolares.
Art. 68. O Poder Público garantirá aos alunos com deficiência:
I – currículos, estratégias metodológicas e recursos pedagógicos específicos 
para atender às suas necessidades;
II – processo de avaliação adequado às necessidades educacionais do aluno, 
conforme a resolução de avaliação vigente;
III – professores com Licenciatura Plena em Pedagogia para atuação no Aten-
dimento Educacional Especializado (AEE);
IV – professores do ensino regular capacitados para a inclusão dos alunos 
nas classes comuns;
V – acesso igualitário aos benefícios dos programas escolares regulares e 
especializados, de caráter social e educacional, disponíveis no ensino regular;
VI – Salas de Atendimento Pedagógico (SAP), destinadas ao atendimento de 
alunos com baixo desempenho escolar e transtornos de aprendizagem que 
necessitem de intervenção e acompanhamento nos processos de alfabetiza-
ção, leitura, escrita e linguagem matemática.
Parágrafo único. A seleção dos profissionais para atuação nas Salas de Aten-
dimento Pedagógico (SAP) será realizada mediante processo de remoção, 
lotação ou designação entre os professores dos anos iniciais do Ensino Fun-
damental e/ou da Educação Infantil, cabendo ao Conselho Municipal de Edu-
cação normatizar suas atribuições, organização e funcionamento.
Art. 69. Cabe ao professor, à equipe pedagógica e ao professor do Atendimen-
to Educacional Especializado (AEE), em parceria com a Secretaria de Educa-
ção, elaborar e executar o Plano Educacional Individualizado (PEI), promover 
a aprendizagem e o desenvolvimento das funções psíquicas superiores, bem 
como compreender as limitações do aluno no processo de aprendizagem, ga-
rantindo a equidade e a qualidade na apropriação do conhecimento.
Art. 70. Compete ao Conselho Municipal de Educação normatizar o Plano 
Educacional Individualizado (PEI) e os serviços da Equipe de Assessoria Mul-
tidisciplinar da Educação Especial do Município de Mâncio Lima.
Art. 71. A Educação Especial da Rede Municipal deverá funcionar com a Equi-
pe de Assessoria Multidisciplinar, articulada com pedagogos e psicólogos da 
Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esporte, técnicos da Secretaria 
Municipal de Saúde, técnicos especializados da APAE e com outros órgãos 
oficiais, comunitários, públicos, privados e filantrópicos para análise e delibe-
ração dos atendimentos educacionais especializados.
SEÇÃO V
DA EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS
Art. 72. A Educação de Jovens e Adultos destina-se àqueles que não tiveram 
acesso ou continuidade de estudos no Ensino Fundamental na idade própria.
§ 1º Cabe ao Conselho Municipal de Educação regulamentar seu funcionamento.
§ 2º A Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esporte, observado o dis-
posto na legislação específica, expedirá os correspondentes certificados, que 
terão validade nacional.
Art. 73. A educação de jovens e adultos poderá ser oferecida mediante cursos 
e exames especiais, obedecidas as características próprias dos alunos. 
§ 1º O curso de Educação de Jovens e Adultos a que se refere este artigo, re-
alizar-se-á em nível do Ensino Fundamental I (1º ao 5º ano), e compreenderá 
a Proposta Curricular Municipal, habilitando para prosseguimento de estudos 
em níveis posteriores de Ensino. 
§ 2º Os exames a que se refere o caput deste artigo, serão ofertados pela 
Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esporte, na forma de Exame de 
Equivalência e Exame Municipal para Certificação de Competência de Jovens 
e Adultos, com observância às diretrizes e normas definidas em editais oriun-
dos da Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esporte.

SEÇÃO VI
DA EDUCAÇÃO DO CAMPO
Art. 74. A Educação do Campo é definida pela sua vinculação às questões 
inerentes à sua realidade, ancorando-se na temporalidade e conhecimentos, 
respeitando os valores culturais e históricos do contexto social do aluno, e 
destina-se ao atendimento da população rural no segmento da Educação In-
fantil (Creches e Pré-Escola) e Ensino Fundamental I (1º ao 5º ano). 
Art. 75. O trabalho pedagógico desenvolvido na escola do campo seguirá os 
fundamentos teóricos e metodológicos e a matriz curricular da Proposta Cur-
ricular Municipal vigente. 
Parágrafo único. As especificidades da escola do campo poderão ser contem-
pladas no plano de ensino e nos planejamentos de aulas elaborados pelos 
professores, nos diferentes anos e componentes curriculares, e em atividades 
do contraturno escolar. 
Art. 76. No atendimento da comunidade, para evitar a nucleação e o desloca-
mento para outras comunidades, as turmas da Educação Infantil e do Ensino 
Fundamental I poderão ser agrupadas em turmas bisseriadas, respeitando: 
I – na Educação Infantil – maternal I e II – as turmas poderão ser agrupadas 
quando houver matrículas inferiores a 5 alunos; 
II – na Educação Infantil – maternal III – as turmas poderão ser agrupadas 
quando houver matrículas inferiores a 8 alunos; 
III – no Ensino Fundamental e na Educação Infantil – Pré-Escola – as turmas 
poderão ser agrupadas quando houver matrículas inferiores a 10 alunos. 
IV – as turmas bisseriadas deverão respeitar os seguintes agrupamentos: 
a) Maternal I e II 
b) Maternal II e III 
c) Maternal III e Pré I 
d) Pré I e Pré II
e) 1º ano e 2º ano 
f) 2º ano e 3º ano 
g) 3º ano e 4º ano 
h) 4º ano e 5º ano 
Parágrafo único. As turmas só poderão ser agrupadas quando o número de alunos 
não ultrapassarem o número máximo de alunos previsto na resolução vigente.
SEÇÃO VII
DA ORGANIZAÇÃO CURRICULAR
Art. 77. O currículo é entendido como a seleção dos conhecimentos histori-
camente acumulados, considerados relevantes a um dado contexto histórico 
e essenciais à formação humana integral, definidos com base no projeto de 
sociedade que a ele se articula. 
Art. 78. O currículo se expressa por meio de uma proposta pela qual se explici-
tam as intenções da formação e se concretiza por meio das práticas escolares 
realizadas com vistas a concretizar essa proposta. 
Art. 79. Na organização da Proposta Curricular Municipal, deve-se assegurar 
o entendimento de currículo como experiências escolares que se desdobram 
em torno do conhecimento, permeadas pelas relações sociais, articulando vi-
vências e saberes dos estudantes com os conhecimentos científicos historica-
mente acumulados pela humanidade, contribuindo para a formação humana 
integral omnilateral dos alunos. 
Art. 80. A Proposta Curricular Municipal é de responsabilidade de todos os 
profissionais da educação que atuam na rede municipal de ensino, e deverá 
ser elaborada e revisada de forma coletiva e colaborativa.
Art. 81. Na organização da Proposta Curricular, os profissionais da educação, 
por meio de estudos e análises, em momentos de formação continuada, devem 
fundamentar as escolhas pedagógicas, metodológicas e da matriz curricular. 
Parágrafo único. A concepção pedagógica e metodológica assumida na orga-
nização curricular, deverá orientar e organizar as práticas pedagógicas dos 
professores, as atividades de aprendizagens dos alunos, os aspectos da or-
ganização escolar como planejamento pedagógico, gestão pedagógica e ad-
ministrativa, organização do tempo e do espaço físico, disposição e utilização 
dos equipamentos e mobiliário da instituição e todo o conjunto das atividades 
que se realizam no espaço escolar, em seus diferentes âmbitos. 
Art. 82. A Proposta Curricular Municipal deverá ter vigência de no mínimo sete 
anos, a partir da data de aprovação do Conselho Municipal de Educação, sendo 
o tempo necessário para a apropriação e análise na prática pedagógica de todos 
os profissionais da educação, a qual apoiará futuras revisões necessárias. 
§ 1º A matriz curricular poderá ser revisada anualmente, conforme necessida-
de identificada pelos profissionais da Educação, e alterada pela equipe peda-
gógica da Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esporte, com aprova-
ção do Conselho Municipal da Educação. 
§ 2º A revisão integral da Proposta Curricular Municipal deverá considerar:
I – os pressupostos teóricos e metodológicos, assim como, a organização curricu-
lar elaborada coletivamente, presentes na Proposta Curricular Municipal vigente; 
II – os documentos referenciais nacionais e estaduais, adaptando-se, na parte 
diversificada, às características regionais e locais; 
III – os documentos referenciais municipais; 
IV – as necessidades educacionais; 
V – as diversidades; 
Art. 83. As unidades escolares deverão contemplar a Proposta Curricular Mu-
nicipal em seus Planos de Ensino, adaptando-os de acordo com as especifici-
dades de cada comunidade escolar.
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TÍTULO VII
DAS INSTITUIÇÕES E DOS ESTABELECIMENTOS DE ENSINO
CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
Art. 84. Na Educação Infantil, no Ensino Fundamental I e nos cursos livres, 
as respectivas atividades ocorrerão em instituições e estabelecimentos auto-
rizados, existentes no Município, observando critérios que assegurem a plena 
utilização dos seus recursos materiais e humanos. 
Art. 85. Os estabelecimentos de ensino, incluídos aqueles de educação e cur-
sos livres, serão registrados na Secretaria Municipal de Educação, Cultura e 
Esporte, mediante credenciamento. 
Parágrafo único. Os estabelecimentos de ensino, assim criados e instituídos, 
obedecerão às normas desta Lei e às normas do Conselho Municipal de Edu-
cação de Mâncio Lima.
CAPÍTULO II
DA ORGANIZAÇÃO DOS ESTABELECIMENTOS DE ENSINO
SEÇÃO I
DOS ESTABELECIMENTOS DE ENSINO
Art. 86. Constituem estabelecimentos de Educação Infantil, Ensino Funda-
mental I e cursos livres os seguintes:
I – os mantidos pelo Município e criados por ato do Poder Executivo Municipal;
II – os mantidos por fundações ou associações educacionais e criados por ato 
dos órgãos superiores dessas instituições, na forma de seus estatutos;
III – os mantidos por pessoas físicas ou jurídicas e criados em conformidade 
com a legislação específica.
SEÇÃO II
DO CREDENCIAMENTO
Art. 87. Credenciamento é o ato através do qual a instituição de ensino comprova 
estar constituída na forma da lei e possuir condições suficientes e adequadas de: 
I – infraestrutura física, incluindo espaços de leitura e respectivo acervo, área 
destinada à atividade física e cultural, móveis e equipamentos, segundo regu-
lamentação específica; 
II – pessoal técnico-administrativo, de apoio e docente, devidamente habilita-
do para o desempenho das atribuições, fim e meio do ensino e aprendizagem; 
III – projeto político-pedagógico que configure os objetivos de aprendizagem, 
visando a formação humana integral do aluno, mediante utilização de todos os 
recursos disponíveis, incluindo a participação da comunidade escolar. 
§ 1º O credenciamento antecede a autorização de funcionamento de cursos 
na instituição.
§ 2º O credenciamento deverá ser renovado a cada 3 (três) anos.
§ 3º Compete à Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esporte, median-
te portaria, conceder o credenciamento com base em parecer favorável do 
Conselho Municipal de Educação de Mâncio Lima.
§ 4º Compete ao Conselho Municipal de Educação de Mâncio Lima estabele-
cer as normas para o credenciamento.
SEÇÃO III
DA AUTORIZAÇÃO DE FUNCIONAMENTO DE CURSOS
Art. 88. Compete à Secretaria da Educação, Cultura e Esporte, mediante Por-
taria, a autorização para funcionamento de escolas do Ensino Fundamental I e 
instituições de Educação Infantil de sua rede, com base em parecer favorável 
do Conselho Municipal de Educação de Mâncio Lima – Acre. 
Art. 89. Compete à Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esporte, me-
diante Portaria, a autorização de funcionamento de instituições de Educação 
Infantil e de cursos livres, mantidos pela iniciativa privada, com base em pare-
cer favorável do Conselho Municipal de Educação de Mâncio Lima.
§ 1º As creches e pré-escolas existentes, da rede privada, ou aquelas que ve-
nham a ser criadas, deverão integrar-se ao Sistema Municipal de Educação. 
§ 2º Compete ao Conselho Municipal de Educação de Mâncio Lima fixar as 
normas para a autorização.
SEÇÃO IV
DO RECONHECIMENTO
Art. 90. Os estabelecimentos de Educação Infantil e de Ensino Fundamental 
I, pertencentes ao Sistema Municipal de Educação, uma vez autorizados para 
funcionamento, deverão requerer o reconhecimento após três anos de funcio-
namento efetivo, segundo as normas estabelecidas pelo Conselho Municipal 
de Educação de Mâncio Lima.
SEÇÃO V
DO ENCERRAMENTO DAS ATIVIDADES ESCOLARES
Art. 91. O encerramento das atividades em estabelecimentos de Educação 
Infantil, do Ensino Fundamental I e de cursos livres, no seu todo ou em parte, 
poderá ocorrer: 
I – por decisão expressa da entidade mantenedora; 
II – por cassação da autorização de funcionamento, em ato expresso da auto-
ridade competente, em qualquer tempo, ainda que estabelecimentos e cursos 
já reconhecidos. 
§ 1º Em qualquer dos casos deverá ser observado:
a) o direito dos alunos, que, em hipótese alguma, poderão ser prejudicados 
em seus estudos;
b) o amplo direito de defesa da entidade mantenedora. 
§ 2º Os procedimentos de cassação ocorrerão de acordo com as normas es-
tabelecidas pelo Conselho Municipal de Educação. 

§ 3º O recurso da entidade mantenedora deverá ser encaminhado à Secreta-
ria da Educação do Município, de acordo com as normas estabelecidas pelo 
Conselho Municipal de Educação. 
SEÇÃO VI
DA DENOMINAÇÃO DO ESTABELECIMENTO DE ENSINO
Art. 92. As unidades educacionais integrantes do Sistema Municipal de Edu-
cação denominar-se-ão:
I – Creche, seguida do respectivo nome, para as instituições de iniciativa pú-
blica ou privada que atendam crianças de até 3 (três) anos e 11 (onze) meses;
II – Escola de Educação Infantil, seguida do respectivo nome, para as insti-
tuições de iniciativa privada que atendam crianças de até 5 (cinco) anos e 11 
(onze) meses;
III – Escola Municipal de Educação Infantil, seguida do respectivo nome, para 
as instituições de iniciativa pública, nos termos da resolução vigente;
IV – Escola Municipal de Ensino Fundamental I, seguida do respectivo nome, 
para as instituições de iniciativa pública, nos termos da resolução vigente.
CAPÍTULO II
DOS PRÉDIOS ESCOLARES
Art. 93. Os prédios escolares deverão oferecer condições técnico-pedagógi-
cas adequadas ao desenvolvimento integral do processo educativo. 
Parágrafo único. A adequação técnica-pedagógica, a que se refere este artigo, 
abrangerá todas as dependências escolares necessárias ao atendimento do 
corpo docente, discente e técnico-administrativo, nas atividades curriculares 
e no contraturno escolar. 
Art. 94. Na construção, adaptação e reforma de prédios escolares, é obrigató-
ria a previsão e realização de instalações, segundo as normas legais vigentes, 
garantindo, prioritariamente, o atendimento das necessidades pedagógicas.
TÍTULO VIII
DOS PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO
CAPÍTULO I
DA ADMISSÃO
Art. 95. Nas instituições da rede pública municipal, o provimento dos cargos 
efetivos de natureza técnica, administrativa e pedagógica observará o dispos-
to na Constituição Federal e será realizado mediante concurso público, ressal-
vadas as hipóteses de contratação temporária previstas em lei e a execução 
indireta de serviços mediante contratação de terceiros, na forma da legislação 
aplicável.
Art. 96. Nas instituições da rede privada de ensino, para a Educação Infantil 
e cursos livres, a admissão obedecerá às disposições do seu regimento e/ou 
estatuto seguindo legislação específica. 
CAPÍTULO II
DA FORMAÇÃO INICIAL
Art. 97. A Formação Inicial de professores e coordenadores pedagógicos para 
atuarem na Educação Infantil e no Ensino Fundamental I far-se-á em nível su-
perior, em curso de licenciatura plena em Pedagogia, obtida em universidades 
e institutos superiores de educação. 
CAPÍTULO III
DA VALORIZAÇÃO DOS PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO
Art. 98. O Sistema Municipal de Educação, no que se refere à valorização dos 
profissionais da educação, baseia-se nos seguintes princípios:
I – período reservado a estudos, planejamento e avaliação, incluído na carga 
horária de trabalho, sob a denominação de hora-atividade, conforme a Lei 
Federal nº 11.738, de 16 de julho de 2008;
II – acesso à formação continuada;
III – valorização decorrente da titulação ou habilitação e da avaliação de de-
sempenho;
IV – liberdade de opinião, de ideias, de crença religiosa e de convicção política 
e ideológica;
V – condições adequadas de trabalho;
VI – remuneração digna e compatível com o exercício das funções do profis-
sional da educação;
VII – valorização decorrente de sua importância para a formação do cidadão e 
para o fortalecimento da cidadania.
Art. 99. Aos profissionais integrantes da rede pública municipal, além dos 
princípios gerais de admissão, formação e valorização, ficam acrescidas as 
seguintes garantias: 
I – plano de carreira definido em lei própria; 
II – ingresso, exclusivamente, por concurso público; 
III – progressão profissional baseada na titulação ou habilitação e na avaliação 
do desempenho. 
Art. 100. O membro efetivo do Magistério Público Municipal pode alterar, tem-
porariamente, o número de aulas dadas na carga horária de trabalho, a fim 
de desempenhar as atividades docentes e atender as tarefas relacionadas ao 
funcionamento das Unidades Educacionais, exclusivamente para: 
I – suprir os afastamentos legais dos titulares; 
II – em decorrência de novas matrículas na rede efetivadas no prazo de dois anos. 
§ 1º Para o professor alterar, temporariamente, o número de aulas dadas na 
carga horária estabelecida, deve preferencialmente:
I – estar atuando na mesma Unidade Escolar da vaga; 
II – estar atuando na mesma área de atuação que apresentar a vaga; 
III – estar legalmente habilitado para o exercício do Magistério. 
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§ 2º Não existindo professores interessados na Unidade Escolar da vaga, a 
mesma pode ser preenchida por professor de outra escola. 
§ 3º Se dois ou mais candidatos pleitearem a mesma vaga, a autoridade com-
petente dará preferência: 
I – àquele com maior tempo de serviço e classificação no Magistério Público 
Municipal; 
II – àquele com maior tempo de serviço no Magistério. 
§ 4º O professor que ministrar aulas complementares deve cumprir as horas-
-atividades correspondentes à carga horária semanal de trabalho. 
§ 5º A alteração de carga horária temporária e o pagamento de aulas com-
plementares pode ocorrer durante o ano letivo e não deve exceder o mesmo. 
§ 6º O valor, equivalente ao pagamento referente a aulas complementares, 
não é incorporado para efeito de aposentadoria.
§ 7º As aulas complementares não são computadas como hora-atividade. 
§ 8º A quantidade de aulas complementares distribuídas na rede não pode 
ultrapassar 200 aulas dadas no ano letivo. 
§ 9º A Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esporte, expedirá Portaria 
no início de cada ano letivo para regulamentar a execução de aulas comple-
mentares nas Unidades Escolares da Rede Municipal de Ensino, de acordo 
com a resolução vigente. 
Art. 101. Os estabelecimentos de ensino da rede pública municipal já existen-
tes, e os que forem criados, deverão estabelecer o quadro de vagas dos seus 
profissionais de educação, preenchidas por concurso público. 
CAPÍTULO IV
DA FORMAÇÃO CONTINUADA
Art. 102. A formação continuada, entendida como aperfeiçoamento e atualiza-
ção profissional, inclusive com o licenciamento periódico, faz parte da valori-
zação dos profissionais da educação, e deverá ser assegurada nos termos do 
plano de carreira do magistério público. 
Art. 103. A formação continuada, direito e dever dos profissionais da educa-
ção, terá a definição, o apoio, o planejamento e a coordenação geral do órgão 
executivo do Sistema Municipal de Educação, alinhadas aos fundamentos te-
óricos e metodológicos da Proposta Curricular Municipal vigente. 
§ 1º Na rede pública municipal, a oferta e a chamada dos que irão frequentar 
os cursos de formação continuada, com dispêndio de recursos públicos, ficará 
a critério da Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esporte. 
§ 2º A Secretaria de Educação proporcionará o acesso à formação continuada 
a todos os integrantes do seu quadro de profissionais, em atividade na educa-
ção, priorizando as áreas mais necessitadas. 
§ 3º A Secretaria de Educação proporcionará, anualmente, no mínimo, 80 (oi-
tenta) horas de cursos de formação continuada, para o seu quadro de profis-
sionais, em atividade na educação. 
§ 4º Os profissionais da educação da rede pública municipal que frequentam 
programas de formação continuada fora dos programas oficiais, deverão ter 
seus títulos avaliados por comissão especial, se utilizados para progressão 
na carreira. 
CAPÍTULO V
DOS SERVIÇOS DE APOIO E DE CONTROLE
Art. 104. Os serviços de apoio, de controle escolar e do acompanhamento 
da ação educativa e didático-pedagógica dos estabelecimentos de ensino, in-
tegrantes do Sistema Municipal de Educação, serão feitos harmonicamente, 
mediante os seguintes serviços: 
I – do professor;
II – da administração escolar;
III – da orientação educacional;
IV – da supervisão pedagógica;
V – da coordenação pedagógica;
VI – da gestão escolar;
VII – da coordenação de gestão escolar;
VIII – do Atendimento Educacional Especializado (AEE);
IX – da Sala de Apoio Pedagógico (SAP);
X – dos profissionais de apoio escolar.
§ 1º A Secretaria de Educação estabelecerá a estrutura, o funcionamento e 
as competências dos profissionais responsáveis pelos serviços, enunciados 
neste artigo. 
§ 2º A Secretaria de Educação manterá atividades permanentes de coordena-
ção pedagógica, visando o cumprimento da legislação em vigor, bem como a 
verificação permanente das atividades escolares, tendo em vista a qualidade 
de ensino e da administração das escolas municipais. 
TÍTULO IX
DOS RECURSOS FINANCEIROS E A FORMA DE SUA APLICAÇÃO
Art. 105. São recursos públicos destinados à educação no município de Mân-
cio Lima, os originários de: 
I– receita de impostos próprios; 
II – receita de transferências constitucionais e outras; 
III– receita do salário-educação e de outras contribuições sociais; 
IV– receita do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica 
e de valorização dos Profissionais da Educação – FUNDEB; 
V – receita de incentivos fiscais; 
VI – outros recursos previstos em lei; 
VII – doações e legados.

Art. 106. O município aplicará, anualmente, nunca menos de 25% da receita 
de impostos na manutenção e desenvolvimento do ensino, tendo como refe-
rência de investimento para o padrão de qualidade o Custo Aluno Qualidade 
(CAQ), conforme pactuado nas instâncias do SNE.
Art. 107. Para a manutenção e o desenvolvimento da Educação Infantil e do 
Ensino Fundamental, serão previstos os recursos destinados a: 
I – remuneração e aperfeiçoamento de pessoal docente e técnico-administrativo; 
II – aquisição, manutenção, construção e conservação de instalações e equi-
pamentos necessários ao ensino; 
III – uso e manutenção de bens e serviços vinculados ao ensino; 
IV – levantamento estatístico, estudos e pesquisas, visando, principalmente, o 
aprimoramento da qualidade e expansão do ensino; 
V – aquisição de material didático-escolar, uniforme escolar e manutenção de 
programas de transporte escolar; 
VI – contratação de pessoas ou empresas para cursos de formação continua-
da, e assessoria técnico-pedagógica para as Unidades de Ensino;
VII – realização de atividades curriculares complementares voltadas ao apren-
dizado dos alunos ou à formação continuada dos profissionais da educação, 
tais como exposições, feiras ou mostras de ciências da natureza ou humanas, 
matemática, língua portuguesa, literatura e cultura.
Art. 108. Não constituirão despesas de manutenção e desenvolvimento do 
ensino, aquelas realizadas com:
I – pesquisas, quando não vinculadas às instituições de ensino, e em atividades 
que não visam ao aprimoramento da qualidade do ensino ou à sua expansão; 
II – subvenção a instituições públicas ou privadas de caráter assistencial, des-
portivo ou cultural; 
III– programas suplementares de alimentação, assistência médico-odontológi-
co, farmacêutica e psicológica, e outras formas de assistência social; 
IV – obras de infraestrutura, ainda que realizadas para beneficiar direta ou 
indiretamente a rede escolar; 
V – pessoal docente e demais trabalhadores da educação, quando em desvio 
de função, ou em atividade alheia à manutenção e desenvolvimento do ensino. 
TÍTULO X
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
Art. 109. O magistério, nos estabelecimentos da rede municipal de ensino e 
nas demais instituições ligadas ao Sistema Municipal de Educação, será exer-
cido, com exclusividade, por profissionais habilitados. 
Art. 110. A jurisdição municipal abrange a organização e estrutura dos estabele-
cimentos de ensino, a inspeção e a supervisão dos mesmos, na seguinte ordem: 
I – as instituições de Educação Infantil e de Ensino Fundamental I, incluídos 
os espaços, mantidas pelo poder público municipal; 
II – as instituições de Educação Infantil e cursos livres criadas e mantidas pela 
iniciativa privada; 
III – os órgãos municipais de educação. 
Art. 111. A qualidade do ensino e da educação e a atualização dos professores 
e do pessoal técnico-administrativo são do interesse maior do município de 
Mâncio Lima, cabendo à Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esporte 
e ao Conselho Municipal de Educação sua regulamentação e normatização.
TÍTULO XI
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS
Art. 112. O Plano Municipal de Educação terá como objetivos básicos:
I – a erradicação do analfabetismo; 
II – a universalização da Educação Infantil – pré-escola e do Ensino Funda-
mental I (1º ao 5º ano). 
III – a progressiva ampliação da Educação Infantil – creche; 
IV – a efetivação da Proposta Curricular Municipal; 
V – a melhoria da qualidade de ensino; 
VI – a progressiva ampliação do tempo de permanência na escola. 
Art. 113. O Sistema Municipal de Educação terá o prazo de até 31 de outubro 
de 2027 para concluir a plena adequação de suas normas legais e administra-
tivas aos termos da Lei Complementar nº 220/2025.
Art. 114. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
GABINETE DO PREFEITO DE MÂNCIO LIMA – ACRE, EM 30 DE JUNHO DE 2026.
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

José Luiz Gomes da Costa
Prefeito Municipal

ESTADO DO ACRE
PREFEITURA MUNICIPAL DE MÂNCIO LIMA
GABINETE DO PREFEITO

DECRETO Nº.89/2026, de 30 DE JUNHO DE 2026.

O PREFEITO DE MÂNCIO LIMA-AC, no uso de suas atribuições legais que 
lhe são atribuídas na legislação em vigor
D E C R E T A:
Art. 1º. Fica exonerado, o Senhor FRANCISCO CHARLES GAMA DA SILVA, 
do cargo em comissão, referência CC-2 de Coordenador de Veículos e Trans-
portes, da Secretaria Municipal de Saúde.
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Art. 2º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos 
financeiros e administrativos a partir do dia 01 de julho de 2026, revogando-se 
as disposições em contrário. 
GABINETE DO PREFEITO DE MÂNCIO LIMA – ACRE, EM 30 DE JUNHO DE 2026.
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

José Luiz Gomes da Costa
Prefeito Municipal 

ESTADO DO ACRE
PREFEITURA MUNICIPAL DE MÂNCIO LIMA
GABINETE DO PREFEITO

DECRETO Nº.91/2026, de 30 DE JUNHO DE 2026.

O PREFEITO DE MÂNCIO LIMA-AC, no uso de suas atribuições legais que 
lhe são atribuídas na legislação em vigor
D E C R E T A:
Art. 1º. Fica nomeado com ônus, o Senhor TÍLIO DO NASCIMENTO FELIX 
ARARA, para ocupar o cargo em comissão, referência CC-1 de Chefe de Se-
tor de Licenciamento, Controle e Fiscalização Ambiental, da Secretaria Muni-
cipal de Meio Ambiente e Turismo.
Art. 2º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos fi-
nanceiros e administrativos retroativos ao dia 01 de julho de 2026, revogando-
-se as disposições em contrário. 
GABINETE DO PREFEITO DE MÂNCIO LIMA – ACRE, EM 30 DE JUNHO DE 2026.
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

José Luiz Gomes da Costa
Prefeito Municipal 

ESTADO DO ACRE
PREFEITURA MUNICIPAL DE MÂNCIO LIMA
GABINETE DO PREFEITO

DECRETO Nº.92/2026, de 30 DE JUNHO DE 2026.

O PREFEITO DE MÂNCIO LIMA-AC, no uso de suas atribuições legais que 
lhe são atribuídas na legislação em vigor
D E C R E T A:
Art. 1º. Fica nomeado com ônus, o Senhor DIONISSON DA COSTA FERREI-
RA, para ocupar o cargo em comissão, referência CC-1 de Chefe de Setor de 
Protocolo, do Gabinete do Prefeito.
Art. 2º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos fi-
nanceiros e administrativos retroativos ao dia 01 de julho de 2026, revogando-
-se as disposições em contrário. 
GABINETE DO PREFEITO DE MÂNCIO LIMA – ACRE, EM 30 DE JUNHO DE 2026.
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

José Luiz Gomes da Costa
Prefeito Municipal 

ESTADO DO ACRE
PREFEITURA MUNICIPAL DE MÂNCIO LIMA
GABINETE DO PREFEITO

DECRETO Nº.93/2026, de 30 DE JUNHO DE 2026.

Decreto Alterando membro do Colegiado do Conselho Municipal de Assistên-
cia Social – CMAS.

O PREFEITO DE MÂNCIO LIMA, no uso de suas atribuições legais que lhe 
são atribuídas na legislação em vigor; 
RESOLVE:
Art. 1º – Alterar membro do colegiado do Conselho Municipal de Assistência 
Social – CMAS. para o exercício de 30/04/2026 a 30/04/2028, conforme abai-
xo discriminado: 
Art. 2º – De acordo com o artigo 19, § I, e II da lei municipal nº 377/20217, dos 
representantes da Sociedade Civil onde lê-se:
I – Usuários do CadÚnco;
Titular: Elcinei Rufino de França
Suplente: Francisco Edinilson Silva da Costa
II– Trabalhadores do SUAS;
Titular: Marcos Ramos de Souza 
Suplente: Glade Meire da Silva Benevides
I I– União Municipal de Associação de Bairros-UMAB: 
Titular: Marilene Pereira da Silva. 
Suplente: Valdenir Alves da Silva
Art. 3º De acordo com o artigo 19, § I, e II da lei municipal nº 377/20217, dos 
representantes Governamentais onde lê-se:

I – Secretaria Municipal de Assistência Social: 
Titular: Maria Naisla da Silva 
Suplente: Marta Gonzaga da Silva
Secretaria Municipal de Educação: 
Titular: Adriana Reis da Costa
Suplente: Maria Izamar dos Reis da Silva
Secretaria Municipal de Saúde:
Titular: Abraão do Amaral Pinheiro
Suplente: Agilson Dias da Costa
Passará a ser:
Secretaria Municipal de Assistência Social: 
Titular: Maria Naisla da Silva 
Suplente: Marta Gonzaga da Silva
Secretaria Municipal de Educação: 
Titular: Adriana Reis da Costa
Suplente: Maria Izamar dos Reis da Silva
Secretaria Municipal de Saúde:
Titular: Abraão do Amaral Pinheiro
Suplente: Vidal Muniz Dias
Art. 4º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
GABINETE DO PREFEITO DE MÂNCIO LIMA – ACRE, EM 30 DE JUNHO 
DE 2026.
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

José Luiz Gomes da Costa
Prefeito Municipal 

ESTADO DO ACRE
PREFEITURA MUNICIPAL DE MÂNCIO LIMA

EXTRATO DA PORTARIA FISCAL
PORTARIA DE DESIGNAÇÃO DO FISCAL E GESTOR DE CONTRATOS
PORTARIA N° 090 DE 01 DE JULHO DE 2026
O PREFEITO MUNICIPAL DE MÂNCIO LIMA, no uso das suas atribuições 
constitucionais e legais que lhe são conferidas.
RESOLVE:
Art. 1º Designar os servidores abaixo indicados para, em observância à legislação 
vigente, atuarem como gestores e fiscais do CONTRATO Nº 255/2026 celebrado 
entre a Prefeitura Municipal de Mâncio Lima, e GEORGE DE CARVALHO SAN-
TOS, CPF de nº 001.298.292-00, assinado no dia 01/07/2026 com vigência de 12 
(doze) meses, a contar da data da assinatura, que tem por objeto Aquisição de 
Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar, para atender as necessidades das 
Instituições Municipais Escolares da Zona Urbana, Zona Rural Terrestre e Zona 
Rural Ribeirinha de Mâncio Lima/AC, de acordo com as especificações constan-
tes no Termo de Referência Anexo I do edital, tudo em conformidade com os 
anexos originário da CHAMADA PUBLICA Nº 001/2026, parte integrante deste 
instrumento, a fim de atender as necessidades da CONTRATANTE:
Secretaria Municipal de Educação Cultura e Esporte
Gestor (a): Francisco Pereira de Pinho Junior
 I – Fiscal Daiane Estefane Souza Rocha
Art. 2º Compete aos gestores o acompanhamento da execução processual 
do processo administrativo de despesa pública – PADP, bem como a realiza-
ção de todos os atos materiais e documentais necessários ao atendimento 
da legislação vigente, sem prejuízo das disposições do Manual de Gestão e 
Fiscalização de Contratos Administrativos da PMML/AC:
I– Instruir os processos administrativos de despesa pública com os documen-
tos obrigatórios e necessários, nos termos e limites estabelecidos pelo Con-
trato Administrativo firmado;
II– Dar publicidade e manter semanalmente atualizados os dados de cada 
PADP sob sua gerência por meio da inserção de dados em meios informáti-
cos, a exemplo do GRP;
III – Acompanhar a vigência do instrumento contratual, a fim de proceder às dili-
gências administrativas de prorrogação, se possível e vantajoso for, ou ao encer-
ramento da contratação, de modo a garantir o atendimento do interesse público.
Parágrafo único. O gestor que não observar as normas contidas nesta Portaria 
e no Manual de Gestão e Fiscalização de Contratos Administrativos e causar 
danos de qualquer ordem ao Poder Público em decorrência do exercício do 
ônus a ele incumbido, responderá pelos danos que causar.
Art. 3º Compete aos fiscais a verificação da correta execução do objeto con-
tratual, em seu aspecto quantitativo e qualitativo, bem como o atendimento às 
normas regulamentares aplicáveis ao objeto contratado.
Parágrafo único. O fiscal que não observar as normas contidas nesta Portaria 
e no Manual de Gestão e Fiscalização de Contratos Administrativos e causar 
danos de qualquer ordem ao Poder Público em decorrência do exercício do 
ônus a ele incumbido, responderá pelos danos que causar.
Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura.
Mâncio Lima – Acre, 01 de julho de 2026.

JOSÉ LUIZ GOMES DA COSTA 
Prefeito Municipal
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ESTADO DO ACRE
PREFEITURA MUNICIPAL DE MÂNCIO LIMA

EXTRATO DO CONTRATO Nº 255/2026
CHAMADA PUBLICA Nº 001/2026
OBJETO: Aquisição de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar, para 
atender as necessidades das Instituições Municipais Escolares da Zona Urba-
na, Zona Rural Terrestre e Zona Rural Ribeirinha de Mâncio Lima/AC.
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Mâncio Lima, CNPJ nº 
04.059.671/0001-89, situada a Rua Anselmo Maia, 2015– José Martins
CONTRATADO: GEORGE DE CARVALHO SANTOS, CPF de nº 001.298.292-00
VALOR TOTAL: será pago o valor global R$: 34.765,50 (Trinta e quatro mil, 
setecentos e sessenta e cinco reais e cinquenta centavos).
VIGÊNCIA: 12 (doze) meses, e vigorará a partir da assinatura, podendo ser 
prorrogado de acordo com a Lei.
DOTAÇÕES ORÇAMENTARIAS UTILIZADAS:
Programa de Trabalho: 09.01.04.125.0001.2.014/2.017/2.018/2.019/2.020
Fonte de Recurso: RP/ FNDE
Elemento de Despesa: 3.3.90.30.00 – Material de consumo 
Mâncio Lima, 01 de julho de 2026.

ASSINAM: JOSÉ LUIZ GOMES DA COSTA, Prefeito Municipal – Represen-
tante legal da CONTRATANTE
George de Carvalho Santos pela CONTRATADA.

ESTADO DO ACRE
PREFEITURA DE MÂNCIO LIMA
GABINETE DO PREFEITO

EXTRATO DO TERMO DE RATIFICAÇÃO E AUTORIZAÇÃO DE INEXIGIBI-
LIDADE DE LICITAÇÃO Nº 09/2026
PROCESSO ADM Nº 039/2026
O Prefeito Municipal de Mâncio Lima – Acre, uso de suas atribuições, em con-
formidade com inciso VIII. Art. 72 da Lei 14.133/2021, vem através do presente, 
RATIFICAR e AUTORIZAR a execução do objeto do Processo Administrativo nº 
039/2026, Inexigibilidade de Licitação nº 09/2026, que tem como objeto a AQUI-
SIÇÃO DE IMÓVEL (TERRENO) DESTINADO A IMPLANTAÇÃO DE AÇÕES 
DE DESENVOLVIMENTO E EXPANSÃO URBANA DO MUNICÍPIO DE MÂNCIO 
LIMA. VENCEDOR: PAULO DE SOUZA LIMA CPF: 138.388.652-00 
VALOR TOTAL: 350.000,00 (trezentos e cinquenta mil reais). 
Mâncio Lima/AC, 03 de julho de 2026.

José Luiz Gomes da Costa
Prefeito Municipal

ESTADO DO ACRE
PREFEITURA DE MÂNCIO LIMA
GABINETE DO PREFEITO

EXTRATO DO TERMO DE RATIFICAÇÃO E AUTORIZAÇÃO DE INEXIGIBI-
LIDADE DE LICITAÇÃO Nº 10/2026
PROCESSO ADM Nº 050/2026
O Prefeito Municipal de Mâncio Lima – Acre, uso de suas atribuições, em conformida-
de com inciso VIII. Art. 72 da Lei 14.133/2021, vem através do presente, RATIFICAR 
e AUTORIZAR a execução do objeto do Processo Administrativo nº 050/2026, Inexi-
gibilidade de Licitação nº 10/2026, que tem como objeto a Contratação de empresa 
especializada para prestação de serviços técnicos de natureza predominantemente 
intelectual visando à revisão, atualização, modernização, consolidação, compatibiliza-
ção e adequação da legislação tributária municipal de Mâncio Lima/AC.
EMPRESA: EDUARDO SABAAG SOCIEDADE DE ADVOGADOS 
CNPJ: 14.444.596/0001-23 
VALOR TOTAL: 50.000,00 (cinquenta mil reais). 
Mâncio Lima/AC, 03 de julho de 2026.

José Luiz Gomes da Costa
Prefeito Municipal

ESTADO DO ACRE
PREFEITURA DE MÂNCIO LIMA
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO
COMISSÃO MUNICIPAL DE CONTRATAÇÃO

AVISO DE CONVOCAÇÃO 
A Comissão Municipal de Contratação, CONVOCA as empresas já creden-
ciadas na Concorrência Presencial nº. 09/2026, para decisão final acerca dos 
acervos técnicos da fase de habilitação a comparecer na sessão pública. 
Objeto: Construção de Quadra Poliesportiva – convênio nº 958780/2024
Data: 13/07/2026
Horário: 09h00min
Local de continuidade da sessão: Prefeitura Municipal de Mâncio Lima na Sala 
de Licitações – sito a Rua Anselmo Maia – 2015 – José Martins. 
Mâncio Lima – AC, 03 de julho de 2026

KELEN CRISTINA LIMA
Agente de Contratação

MANOEL URBANO

PODER EXECUTIVO
PREFEITURA DE MANOEL URBANO
GABINETE DO PREFEITO 
 
PORTARIA Nº 276/2026 Manoel Urbano – Acre, 03 de julho de 2026
O PREFEITO MUNICIPAL DE MANOEL URBANO – ACRE, no uso de suas 
atribuições legais, que lhe são conferidas por Lei. 
RESOLVE:
Art. 1º Conceder ao senhor Jhaymson Jhayk Gomes Sá, Agente de Endemias, 
01 (uma) diária no valor de R$ 300,00 (trezentos reais). Destinadas ao custeio 
de alimentação e hospedagem, durante uma viagem à cidade de Rio Branco – 
Acre, onde irá comparecer no dia 06 de julho de 2026 no LACEN para entrega 
de material de sorologia e amostra de água para consumo humano.
Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
Art. 3º Determina que no prazo de 05 (cinco) dias o favorecido apresente a 
presente prestação de contas em conformidade com a Lei Municipal nº 348 de 
03 de fevereiro de 2025.
Gabinete do Prefeito de Manoel Urbano – Acre, 03 de julho de 2026

Raimundo Toscano Velozo
Prefeito de M. Urbano
CPF/MF: 339.415.562-15

PODER EXECUTIVO
PREFEITURA DE MANOEL URBANO
GABINETE DO PREFEITO

PORTARIA Nº 277/2026 Manoel Urbano – Acre, 03 de julho de 2026
O PREFEITO MUNICIPAL DE MANOEL URBANO – ACRE, no uso de suas 
atribuições legais, que lhe são conferidas por Lei. 
RESOLVE:
Art. 1º Conceder a senhora Maria Francisca Rodrigues do Nascimento, Assesso-
ra do Ensino fundamental – Anos Iniciais, 03 (três) diárias no valor de R$ 300,00 
(trezentos reais) cada, totalizando o valor de R$ 900,00 (novecentos reais). Des-
tinadas ao custeio de alimentação e hospedagem, durante uma viagem à cidade 
de Rio Branco – Acre, onde irá participar nos dias 6,7,8 e 9 de julho de 2026 da 
II Jornada Pedagógica para representações da SEE nos municípios 2026, com 
a finalidade de apresentar e planejar estratégias pedagógicas que fortalecerão 
o processo de ensino e aprendizagem para continuidade do ano letivo de 2026.
Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
Art. 3º Determina que no prazo de 05 (cinco) dias o favorecido apresente a 
presente prestação de contas em conformidade com a Lei Municipal nº 348 de 
03 de fevereiro de 2025.
Gabinete do Prefeito de Manoel Urbano – Acre, 03 de julho de 2026

Raimundo Toscano Velozo
Prefeito de M. Urbano
CPF/MF: 339.415.562-15

PODER EXECUTIVO
PREFEITURA DE MANOEL URBANO
GABINETE DO PREFEITO

PORTARIA Nº 278/2026 Manoel Urbano – AC, 03 de julho de 2026.
O PREFEITO MUNICIPAL DE MANOEL URBANO, ESTADO DO ACRE, no 
uso de suas atribuições legais conferidas pelo art. 54, inciso II, da Lei Orgâ-
nica Municipal, e tendo em vista o disposto na legislação municipal vigente 
sobre a concessão de diárias,
RESOLVE:
Art. 1º – REVOGAR a Portaria de Diária nº 273, de 01 de julho de 2026, pu-
blicada no Diário Oficial do Estado nº 14.300, de 03 de julho de 2026, que 
concedia 02 (duas) diárias no valor de R$ 300,00 (trezentos reais) cada, 
totalizando R$ 600,00 (seiscentos reais) para a servidora Ursula Saady de 
Souza, enfermeira.
Parágrafo único. O motivo da revogação é a ocorrência de duplicidade, visto 
que já haviam sido concedidas diárias à servidora para a mesma viagem em 
29 de junho de 2026, por meio da Portaria nº 270/2026.
Art. 2º – Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.
Gabinete do Prefeito, Manoel Urbano – AC, 03 de julho de 2026.
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

RaimundoToscanoVelozo
Prefeito Municipal de Manoel Urbano
CPF/MF: 339.415.562-15


